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PRIMEIRA PARTE 


 


I – A CONJUNTURA ECONÔMICA COLONIAL DO SÉCULO XIX 


No início do século XIX, ao instalar-se no Brasil o Estado Absolutista 


português, a colônia vivia um momento de estagnação e declínio. 


No ocidente europeu, alguns países, notadamente suas grandes potências, 


França e Inglaterra, caminhavam a passos largos para a industrialização, 


desenvolvendo novas técnicas de produção e relação de trabalho, aplicando, 


nas manufaturas, o capital acumulado com as práticas mercantilistas. Do 


capitalismo comercial saltavam para o capitalismo industrial, do rigor do 


mercantilismo, passavam ao livre-cambismo. 


Entretanto, o aumento da produção implicava automaticamente na ampliação 


dos mercados consumidores, o que exigiu novas formas de articulação entre 


as metrópoles e suas colônias. As práticas monopolistas, os mercados 


fechados, os rígidos controles, a fiscalização, a espoliação e a escravidão, 


próprios do ideário mercantilista, se tornavam obsoletos e entravantes a essas 


inovações, sendo necessário substituí-los por mecanismos mais modernos, 


abertos e flexíveis. 


A Península Ibérica, no entanto, não conseguia acompanhar esse processo. 


Permanecia com uma estrutura de produção arcaica e dependente dos países 


industrializados, aplicando, ao pé da letra, a ideologia de acumulação de 


metais e persistindo na extração direta de ouro e prata de suas colônias. 


O confronto e a competição entre as duas grandes potências por novos 


mercados, levou à decretação do Bloqueio Marítimo, pelos ingleses contra a 


França e seus aliados, em 1805. Bonaparte, em represália, determinou o 


Bloqueio Continental, em 1806-1807, visando enfraquecer a burguesia inglesa 


através de seu isolamento, respaldado pelo poderio militar, o qual lhe garantia 


o domínio político do continente europeu. Proibia, em todo o seu império, a 


entrada de navios provenientes da Inglaterra ou de qualquer de suas colônias 


e, conseqüentemente, qualquer atividade comercial, bloqueando aos britânicos 


os mercados do continente europeu. 







 


Portugal, economicamente dependente da Inglaterra desde 1703, pela 


assinatura do Tratado de Methuen, o qual consolidava sua subordinação aos 


britânicos, ficou em posição desconfortável nesse conflito. Acobertado por uma 


aparente neutralidade, obtida em 1802, através do Tratado de Amiens, o 


Estado português sustentava uma posição ambígua: ao mesmo tempo em que 


era tutelado politicamente pelos franceses, fazia concessões aos interesses 


comerciais britânicos. Essa atitude enfraquecia o contra-bloqueio, já que o 


porto de Lisboa, em 1807, escoava, indiretamente, produtos ingleses para 


Espanha e França, então aliados, por meio do comércio de contrabando. 


Atentos, os franceses começaram a pressionar duramente Portugal, exigindo o 


fechamento dos portos aos ingleses, o confisco de seus bens e sua expulsão 


do território luso. 


Em meio a essa espinhosa conjuntura, a Inglaterra antecipo-se às medidas 


cerceadoras da França e conseguiu selar com Portugal a Convenção Secreta 


de Londres, pela qual se comprometia a dar proteção e escolta na 


transferência da monarquia portuguesa para o Brasil, sendo uma das 


possibilidades de se contornar estrategicamente os ultimatos de Napoleão. 


Entre outros pontos, na ratificação dessa convenção, assegurava o livre 


comércio com o Brasil, abrindo, ao mesmo tempo, possibilidades para a 


assinatura de novos tratados comerciais, uma vez sediado o Estado português 


em território brasileiro. 


O Tratado de Fontainebleau, através do qual a França e Espanha partilhavam 


Portugal e seu império, ameaçando-o de invasão, somado à declaração dos 


franceses de que a Casa de Bragança deixaria de reinar, forçaram a retirada 


estratégica da corte para o Brasil, a salvo das tropas de Bonaparte. Ao 


deslocar seu centro político, Portugal sacrificou seu território europeu, mas 


assegurou a dinastia e garantiu a posse da colônia, embora colocando o Brasil 


diretamente sob a influência britânica. 


Transferida a monarquia, foi decretada em 1808, através da Carta Régia, a 


abertura dos portos ao comércio internacional, atendendo aos interesses e 


exigências da burguesia inglesa; e revogados, logo a seguir, as disposições 







 


impeditivas ao estabelecimento de manufaturas e fábricas até então vigentes. 


Rompeu-se assim, o monopólio, liquidando um dos mais fortes laços coloniais. 


A natureza dessas medidas tornou evidentes as contradições da política 


econômica de D. João VI, articulada por José da Silva Lisboa, admirador da 


doutrina de Adam Smith, pela qual, ao mesmo tempo em que eram mantidas 


as linhas mestras do pacto colonial, eram feitas concessões às novas idéias 


liberais. 


A Inglaterra, em 1810, pressionada pelo Bloqueio Continental, que, com 


sucesso, conseguiu mergulhar sua indústria econômico-financeira, e 


respaldada por cláusulas da Convenção Secreta, forçou a assinatura de dois 


tratados com o Brasil: o de “Aliança e Amizade” e o de “Comércio e 


Navegação”, válidos por 14 anos, através dos quais, entre outros pontos, seria 


restringido de imediato o tráfico negreiro apenas às colônias portuguesas na 


África e, gradualmente, abolido o trabalho escravo; mais ainda, além do 


direito de reexportação de gêneros tropicais, seria adotada a seguinte 


taxação: para produtos ingleses, 15%; portugueses, 16%; os demais, 24%. À 


época, o Tratado de “Comércio e Navegação” foi considerado como o mais 


lesivo e o mais desigual que jamais se contraiu, caracterizando abertamente a 


dominação britânica no Brasil. 


Ao longo de todo o século XIX essa hegemonia far-se-ia sentir nos bens de 


consumo, com o comércio inundado de produtos ingleses; no controle dos 


bancos e dos empréstimos externos, feitos em sua maioria junto a Casa 


Rothschild & Sons; na expansão da rede ferroviária e no monopólio da 


navegação oceânica. Em meados do século, os produtos consumidos na 


colônia eram importados basicamente da Inglaterra (54,8%) e da França 


(12,7%), seguindo-se Portugal, Alemanha, EUA, Bélgica, Espanha, estados 


austríacos, países escandinavos, Itália e outros, em menores proporções.  


Os comerciantes e produtores portugueses manifestaram forte repudio ao 


acordo de 1810, protestando violentamente contra os privilégios concedidos, e 


uma série de decretos e alvarás foram baixados, visando aplacar seu 


descontentamento e proteger os interesses em jogo. Entre outras medidas, 


foram determinadas a taxação de 15% sobre as mercadorias inglesas, 







 


importadas por portugueses; a liberação dos direitos de entrada para as 


mercadorias chinesas importadas por portugueses; a concessão de tarifas 


preferencialmente para produtos portugueses, notadamente vinhos, azeite e 


sal. Contudo, disposições claramente mercantilistas adotadas ao lado de 


medidas liberalizantes conseguiram apenas gerar um clima de forte 


descontentamento entre portugueses, brasileiros e ingleses. 


Inserida nesse contexto internacional, ao se iniciar o século XIX, a colônia 


desempenhava, há três séculos, o papel de fornecedora de produtos minerais 


e agrícolas indispensáveis no mercado europeu, com uma economia 


essencialmente agrária baseada na monocultura, uma estrutura produtiva 


orientada para o mercado externo e dele dependente, sem qualquer economia 


econômica e submetida às práticas monopolistas da metrópole: no século XVI, 


com a extração do pau-brasil; no século XVII, com a produção de açúcar e no 


XVII, com a extração do ouro. 


Com a decadência da economia açucareira, a partir da segunda metade do 


século XVII, e praticamente por todo o século XVIII, onde os níveis alcançados 


com as exportações foram sempre inferiores aos obtidos anteriormente, 


entrou em crise a empresa agrícola de maior rentabilidade em toda a história 


da colônia. A concorrência do açúcar produzido nas Antilhas e no Suriname, a 


perda de mercado decorrente da produção do açúcar de beterraba na Europa, 


as restrições impostas pela Inglaterra à sua importação, a queda geral dos 


preços que estavam abastecendo a região das Minas Gerais, desbarataram 


consideravelmente a empresa açucareira no nordeste. 


O eixo econômico da colônia, que já se deslocara no século XVIII para a região 


das minas, transferiu-se mais para o sul com o esgotamento da produção do 


ouro, no limiar do século XIX, notadamente a partir da instalação da sede da 


monarquia portuguesa no Rio de Janeiro. Com o colapso do minério e o 


sistema colonial em processo de deterioração, o país encontrava-se, à essa 


altura, em franca decadência, em meio à ambivalente política econômica 


joanina. 


 


II – O SURTO DO CAFÉ E A ESTRUTURA DA SUA PRODUÇÃO 







 


A única possibilidade de reverter à conjuntura desfavorável em que se 


encontrava a colônia seria através da sua reintegração ao comércio 


internacional. A oportunidade foi oferecida pela desorganização da produção 


do café no Haiti, em virtude das guerras de independência ao final do século 


XVIII, o que ocasionou a elevação dos seus preços no mercado internacional.  


Esta alta estimulou o incremento à sua produção, que, graças às condições 


climáticas e topográficas favoráveis ao longo de todo o Vale do Paraíba, foi 


extraordinariamente bem sucedida, de início, no Rio de Janeiro e, em seguida, 


em Minas Gerais, São Paulo e Espírito Santo. 


 


1 – O VALE DO PARAÍBA FLUMINENSE E O HISTÓRICO DA SUA OCUPAÇÃO 


O rio Paraíba do Sul, que se forma no planalto da Bocaina, em São Paulo, a 


1.800 metros de altitude, atravessa a região montanhosa do estado do Rio de 


Janeiro, entre a Serra da Mantiqueira e a Serra do Mar, correndo 


paralelamente ao litoral, em direção nordeste, até desaguar no Atlântico, na 


altura de São João da Barra. O relevo do seu vale é caracterizado por uma 


topografia ondulada, onde se destacam colinas convexas, as meias-laranja, 


compondo o chamado “mar de morros” (estampa 1). 


Até o século XVIII, toda essa área era recoberta pela densa vegetação da 


Mata Atlântica e, em parte, ocupada por grupos indígenas Puri-Coroado, os 


quais se distribuíam ao longo do rio até a Serra da Mantiqueira. 


Originalmente, esses índios eram nômades, caçadores e coletores, adaptados 


a ambientes de florestas, onde erravam em busca de frutos, raízes, mel e 


larvas de insetos. O contato com o europeu, entretanto, levou alguns desses 


grupos à adoção de cultivos rudimentares e ao estabelecimento em aldeias. 


Outros, porém, mantiveram-se arredios e persistiram caçando e coletando na 


matas, pilhando periodicamente as plantações dos brancos e dos demais Puri-


Coroados já aculturados, atrás de cana-de-açúcar. Os constantes conflitos e 


hostilidades daí decorrentes acabaram por determinar seu confinamento em 


uma sesmaria à margem esquerda do Paraíba, na região de Valença. 


Entretanto, a posterior usurpação das terras que ocupavam, em virtude da 


sua fertilidade, empurrou os remanescentes para um novo aldeamento na 







 


região de Conservatória, após expressivas baixas decorrentes de epidemias de 


varíola. 


O sertão fluminense, que até o século XVIII permanecera, em grande parte, 


virgem, começou a ser cortado por caminhos abertos pelos tropeiros em 


direção às zonas de produção do ouro. A necessidade de novas vias de 


comunicação entre Minas Gerais e o Rio de Janeiro, centro exportador e 


importador, para garantir o fluxo de mercadorias entre as duas regiões, 


acabou por derrubar a proibição de abertura de estradas na Capitania do Rio 


de Janeiro, determinada pelo Conselho Ultramarino, numa tentativa de 


impedir o contrabando do minério.  


Até então, contava-se apenas com o chamado “Caminho Velho”, ou “Caminho 


dos Guaianás”, que, partindo de Parati, atravessava a Serra do Mar, e, 


passando por Taubaté e Guaratinguetá, alcançava Minas Gerais. No século 


XVIII foi aberto o chamado “Caminho Novo”, por Garcia Rodrigues Paes, que 


transpunha a Serra do Mar e, através de Pati do Alferes, Paraíba do Sul e 


Paraibuna, chegava a Minas Gerais. Esta nova via ganhou inúmeras variantes, 


como o Caminho do Bernardo Proença e o Caminho da Terra Firme, entre 


outras. 


       


Estampa 1: O rio Paraíba, visto por Rugendas, e a floresta virgem. 







 


 


O trepidante movimento das tropas de mulas por essas estradas trouxe 


inúmeros posseiros à região, atraídos pela possibilidade de comercialização de 


gêneros de primeira necessidade para os viajantes. Ranchos, estalagens e 


vendas floresceram em toda a sua extensão; pastagens e roças formaram-se 


rapidamente garantindo o milho, alimento indispensável aos animais de carga, 


e ainda a cana-de-açúcar, feijão, arroz, mandioca e café. Essas roças, 


associadas à criação de porcos e outros animais, asseguraram o 


abastecimento das ricas caravanas que levavam produtos d’além-mar para a 


região das minas, de lá retornando abarrotadas de ouro para a metrópole, 


escoando através dos portos do Rio de Janeiro (estampa 2). 


Nesse povoamento inicial, em que a região do Vale do Paraíba funcionou 


apenas como passagem entre um centro produtor e outro distribuidor, pouco 


interesse houve por uma fixação efetiva. As primeiras propriedades foram 


basicamente essas roças de mantimentos, estabelecidas em posses.  


O sistema de concessão de terras pela metrópole a partir do século XVI, as 


chamadas sesmarias, destinava-se a tornar produtivas as terras devolutas da 


colônia. Para tanto, eram doadas a homens de muita posse e família, que 


reunissem as qualificações necessárias à instalação de cultivos, entre elas um 


número suficiente de escravos. Eram normalmente impostas algumas 


condições, raramente respeitadas, como apenas uma sesmaria para cada 


beneficiado, a ser cultivada em prazo determinado, e limitada, no caso da 


Capitania do Rio de Janeiro, a meia ou uma légua de extensão, sendo vedada 


a membros do clero. 







 


      


Estampa 2: tropa de mulas atravessando um rio (Rugendas). 


 


Em algumas das sesmarias concedidas na área do Vale foram instalados 


Engenhos voltados para a produção de açúcar, rapadura e aguardente, no 


caso dos maiores, ou, apenas aguardente, naqueles menos providos de mão 


de obra escrava, configurando as primeiras fixações efetivas na região. 


A desagregação da economia mineira condenou à estagnação, ao retrocesso e 


ao isolamento de inúmeros centros, antes efeverscentes, em Minas Gerais, 


Mato Grosso e Goiás. Nas duas últimas décadas do século XVIII, a produção 


média anual caiu à metade. As caravanas, segundo relatos de viajantes, por 


volta de 1815, sem ouro, passavam agora carregadas com toucinho, algodão, 


queijo, café e açúcar, vindas de Minas Gerias, em lotes de 220 a 250 mulas. 


Os mineiros começaram a deslocar-se para o sul em busca de novas 


alternativas, transformando-se em agricultores ou criadores de gado (estampa 


3). 


O café, introduzido no país no início do século XVIII, no estado do Pará, 


oriundo das Antilhas, era, até os primórdios do século XIX, cultivado em toda 


parte, porém apenas para consumo interno, em hortas, quintais e pomares. 


No Rio de Janeiro foi plantado e aclimatado a princípio nos seus arredores, na 


baixada fluminense (Magé, Itaboraí, Maricá, São Gonçalo), nas encostas das 


montanhas (matas dos morros da Tijuca e de Laranjeiras), espraiando-se 


também pelo litoral (Angra dos Reis, Mangaratiba). 







 


Os tropeiros, em suas idas e vindas, transportaram as primeiras mudas para o 


Vale do Paraíba, que passaram a ser cultivados lado a lado com o milho e a 


cana, em diferentes tipos de relevo e solo. A observação e a experimentação 


acabaram por demonstrar as condições ideais para a sua cultura: solos férteis, 


chuvas regulares, encostas bem drenadas, entre 300 e 1.200 metros de 


altitude, com temperatura entre 16 e 32 graus centígrados, sendo 


desaconselháveis as áreas próximas a manguezais e as temperaturas 


elevadas. 


Em busca de tais condições, o café subiu a Serra do Mar, irradiando-se pelas 


terras mais altas do curso médio do Paraíba, em direção às Minas Gerais, e 


pelas encostas meridionais da Mantiqueira, tomando, em seguida, o rumo do 


oeste paulista. A topografia favorável e as altitudes médias entre 500 e 600 


metros; as temperaturas médias em torno de 20 graus centígrados; as chuvas 


bem distribuídas em verões com precipitações fortes, entre novembro e 


março, época da floração; e em invernos secos, possibilitando a estiagem 


necessária a colheita, a secagem e o beneficiamento; os excelentes solos de 


massapés, aliados à disponibilidade de terras, compuseram um quadro 


extremamente favorável para a expansão da nova cultura. 


A virada do século XIX assistiu à intensificação da procura por terras nessa 


região. Dentre os antigos posseiros, alguns obtiveram concessões de 


sesmarias, outros legitimaram suas posses, desde que mansas e pacíficas. 


Muitas das antigas roças de mantimentos transformaram-se em sítios, porém, 


mantendo a característica de produção de gêneros voltada para o consumo 


local. De novas ou de antigas sesmarias surgiram as primeiras fazendas de 


café, simples e rústicas, quer desmembradas, quer incorporadas a terras 


vizinhas, concentradas nas mãos de umas poucas famílias. 


A segunda década do século XIX, em todo o Vale do Paraíba, foi marcada por 


um notável incremento à produção cafeeira, graças à alta cotação do produto 


no mercado internacional que estimulou consideravelmente o seu cultivo. Se, 


por volta de 1822, o café ocupava o segundo lugar nas exportações 


brasileiras, com 19,6%, precedido apenas pelo açúcar, entre 1830 e 1840, 


esse valor subiu para 28,6%, acelerando a cultura intensiva. Em meados do 







 


século, chegou a 50% na posição de primeiro produto de exportação, e entre 


1870 e1880, alcançou 61,5%. Efetivamente o café se tornara uma nova fonte 


de riquezas, possibilitando a recuperação econômica do país. 


Uma série de medidas acompanhou e viabilizou esse surto: a abertura das 


estradas do Comércio, em 1813, e a da Polícia, em 1820, garantindo o 


escoamento das exportações; a fundação em Vassouras, em 1832, da 


Sociedade Promotora de Civilização e indústria; a elevação de Paraíba do Sul e 


vassouras à categoria de município, em 1833, quando esta última já contava 


com fazendas que possuíam entre 500.000 e 800.000 cafeeiros. Em 1835, foi 


autorizada a concessão de privilégios para a construção de estradas de ferros 


por particulares. Em 1852, foram inauguradas as primeiras linhas de 


telégrafos; e finalmente, e 1854, a tão esperada estrada de ferro, 


proporcionando rápida ligação com a corte e fluência no escoamento do café 


até os portos de embarque, complementada em 1861 pela expansão 


rodoviária, através da abertura da estrada União Indústria. Em 1859, foram 


abertas sucursais do Banco Comercial e Agrícola em diversas cidades do Vale, 


se dando, assim, a sustentação necessária à nova empresa. 


Vassouras, que posteriormente se tornaria a capital do café, bem demonstrou, 


à época, a dimensão desse surto expansionista: se em 1822, ano da resolução 


que pôs fim à doação das sesmarias, ainda havia áreas devolutas em seus 


limites, em 1843 já não havia mais nenhum pedaço de terra disponível em 


toda a região. Em meados do século, o Vale do Paraíba estava intensamente 


ocupado e inteiramente voltado para a produção de café. 


 


2 – TERRAS E ESCRAVOS: REPRESENTAÇÕES DO PODER ECONÔMICO, 


POLÍTICO E SOCIAL 


Muitos mineiros, deslocados da zona de produção aurífera, e antigos tropeiros, 


enriquecidos com o serviço de transporte e comércio de cargas, foram 


fortemente atraídos pelas novas possibilidades apresentadas pela expansão do 


café, instalando-se na região do Vale. 







 


O capital acumulado nessas áreas econômicas, somado ao de comerciantes 


oriundos do próspero comércio do Rio de Janeiro e de portugueses 


transferidos com a corte, foi rapidamente canalizado para a nova empresa. 


Embora originalmente as sesmarias devessem ser concedidas aos homens de 


muita posse e família, pressupondo a existência de fortuna pessoal para 


preencher os requisitos necessários, o que beneficiava exclusivamente os mais 


dotados, o mesmo não ocorria com os posseiros. O artifício da posse permitia 


aos menos favorecidos à obtenção de terras para a lavoura e dele se serviam 


pequenos comerciantes, mineradores decadentes, pequenos proprietários, 


militares, bem como muitos homens livres, marginais à estrutura produtiva. 


Muitos desses sesmeiros e alguns desses posseiros ergueram as primitivas 


fazendas de café, simples e pobres, com sedes toscas, de pau a pique e 


telhado de sapê. 


O surto absolutamente espetacular do café, entretanto, permitiu o 


enriquecimento súbito desses homens, abrindo-lhes a possibilidade de uma 


rápida ascensão. Amealhando imensas fortunas, refinaram-se, sofisticaram 


seus modos de viver, poliram suas maneiras, subindo na hierarquia social.  


As moradias rústicas transformaram-se em amplas e abastadas sedes. Os 


salões decorados com requinte e esmero foram palco de manifestações de 


opulência e faustosos acontecimentos sociais. Seus proprietários perderam o 


aspecto provinciano e ganharam ares de fidalgos, com um verniz francamente 


europeu, vestindo-se com apuro e incorporando novos hábitos pessoais. As 


mesas, agora fartas, cobriam-se de talheres, cristais e porcelanas, vidros e 


faianças. A culinária refinou-se com a introdução da farinha de trigo 


importada, possibilitando o preparo de biscoitos, massas e pães. A manteiga, 


os queijos e, sobretudo, o leite, foram incorporados ao café da manhã. Molhos 


a base de azeite, vinagre, cebola e alho passaram a acompanhar o bacalhau, 


as carnes de porco e a galinha, muito apreciados.  A carne de vaca era pouco 


consumida, sendo o gado bovino mais utilizado para serviços da fazenda. 


Remédios, produtos de toucador e objetos de uso sanitário revelavam o recém 


adquirido cuidado com a saúde. 







 


Grandes festas em datas religiosas, casamentos, aniversários, batizados, etc., 


animavam a vida nas fazendas, intercalada pelos mais proeminentes com idas 


periódicas à corte ou às cidades próximas, onde mantinham solares. Estas 


eram as ocasiões para demonstração de aparato, com as sinhás exibindo suas 


jóias, vestidos e alfaias.  


Aos grandes proprietários e grandes produtores o Império concedeu títulos de 


nobreza, porém sem caráter hereditário. Durante o reinado de D. Pedro II, uma boa 


parte desses títulos foi destinada a fazendeiros de café que apoiaram o regime e 


contribuíram, inclusive financeiramente, para a Guerra do Paraguai, sobretudo, aos 


que se destacaram pelo esplendor de suas sedes, pelas obras filantrópicas que 


sustentavam, pela vida faustosa que levavam. O poder acumulado garantiu aos 


"barões do café" uma ativa participação na vida política da corte, onde importantes 


decisões eram tomadas e leis eram votadas sempre em acordo com os seus 


interesses. 


Riqueza e prestígio eram decorrência da quantidade de terras e escravos que 


possuíam. A vinculação do poder com a terra era, em muitos casos, claramente 


expressada nos brasões onde as iniciais do senhor eram substituídas pelas iniciais do 


nome da fazenda. Uma prática bastante comum, com raízes na religiosidade 


portuguesa, era a de designar as fazendas com o nome do santo homônimo do dono, 


numa curiosa simbiose em que o homem e sua terra recebiam a mesma denominação, 


ou ainda, do santo da devoção da senhora, do santo do dia da instalação da 


fazenda, ou mesmo de um acidente geográfico particular, de uma árvore com 


características notáveis, e assim por diante. 


Em torno de 1850, no seu apogeu, as grandes propriedades já estavam 


devidamente formadas, concentradas nas mãos de poucas famílias. Através de 


uma forte associação entre elas nasceram poderosos clãs, com inúmeras 


ramificações que dominaram o cenário político, econômico e social da região: 


Werneck, Ribeiro de Avelar, Correia e Castro, Paes Leme, Breves, Teixeira Leite. 


Estes últimos, importantes capitalistas, entre outros.  


Em Vassouras, em fins da década de 80, de uma área total de 6.631 alqueires, 


aproximadamente 70%, ou seja, 4.715 alqueires estavam sob o controle de 41 


grandes proprietários, transformados em fazendas de café, e assim divididos: 







 


-   26 fazendas acima de 100 alqueires, correspondentes a 57% desse total, 


somando 3.765 alqueires. 


-   15 fazendas entre 50 e 100 alqueires, correspondentes a 13%, somando 950 


alqueires. 


-   164 propriedades entre 1 e 50 alqueires, correspondentes a 29%, somando 


1.916 alqueires. 


O controle sobre essas terras era mantido através de casamentos, alianças, 


sociedades e consórcios, dentro da própria família ou entre os clãs. Os dotes de 


casamento eram, em geral, terras e/ou escravos, divididos entre os herdeiros em 


caso de morte. Até 1835, de acordo com a Lei dos Morgados, apenas o filho mais 


velho herdava a propriedade. A partir daí, a divisão passou a ser feita de acordo 


com o dispositivo que a substituiu, a Lei das Partilhas. Entretanto, um efeito 


multiplicador era assegurado pela política de alianças, intra e interclânica, 


praticada pela classe dominante, que evitava assim a fragmentação da 


propriedade e garantia a sua supremacia. 
 


3 – A ESTRUTURA PRODUTIVA 


Uma vez implantadas, as fazendas funcionavam como unidades de produção 


autônomas. Além da terra, cultivada pelos escravos, essas unidades eram 


formadas por: 


- uma CASA DE MORADIA ou CASA DE VIVENDA, que abrigava o senhor e sua 


família. Era composta de compartimentos próprios a uma residência, sendo 


incluida em um cômodo a capela ou oratório; 


- a CASA DO ADMINISTRADOR, destinada ao encarregado da administração, nas 


unidades de maior porte ou nas fazendas "filiais"; 


-  a SENZALA, habitação dos escravos, que possuía apenas compartimentos 


utilizados como dormitórios; 


- o ENGENHO, para beneficiamento do café, com maquinário movido por sistema 


hidráulico. Eram beneficiados, ainda, a cana-de-açúcar, a mandioca e o milho; 







 


- a TULHA, parte do complexo do engenho, que era o local para armazenamento 


dos produtos agrícolas e, além dela, havia ainda o paiol; 


-   o TERREIRO, onde se lavava e secava o café; 


- a ENFERMARIA, necessária diante das constantes epidemias provocadas, entre 


outras causas, pelas péssimas condições de higiene e de vida dos escravos. 


A implantação destas construções no relevo era determinada por fatores que 


deveriam atender as necessidades básicas, como a presença de água abundante e 


límpida para diversas finalidades: mover o maquinário do engenho, lavar o café, 


para o consumo diário na casa grande, para o gado. Por outro lado, a necessidade de 


controle sobre a escravaria e a produção determinava que da casa grande o senhor 


pudesse ter uma ampla visão do movimento diário da sua fazenda, o que 


recomendava a sua instalação num plano mais elevado que as demais edificações. 


A disposição destas construções compunha, em geral, um quadrilátero funcional 


formado pela casa de vivenda, a senzala, o engenho, a tulha e outras construções 


menores, como as estrebarias, os chiqueiros, etc. Em alguns casos, este 


quadrilátero definia e cercava o terreiro de café, em outros, as construções estavam 


mais dispersas, mas, de qualquer forma, esta distribuição espacial era resultante de 


um rígido sistema de controle e fiscalização, em que todo o processo produtivo 


deveria ficar sob as vistas do senhor. 


À estrutura escravista de produção de café, baseada nesse forte esquema de 


vigilância e disciplina, não eram convenientes grandes extensões territoriais. A 


divisão da terra em propriedades médias, de 100 a 200 alqueires, descentralizadas, 


que funcionassem como unidades completas e autônomas, cada qual com seu 


próprio cafezal, lavoura, sede, senzala, terreiro e tulha, permitia uma fiscalização 


mais efetiva. A centralização de várias dessas unidades em um único conjunto 


dificultaria a vigilância sobre a produção e a escravaria, pondo em risco seu bom 


funcionamento administrativo e rentabilidade. A extensão da propriedade era 


limitada ainda em virtude do trajeto que os escravos tinham que percorrer 


diariamente, a pé, na ida e na volta da plantação. Assim sendo, em certos casos, 


um único senhor chegava a acumular diversas fazendas, confiando sua gestão a 


parentes ou a administradores. Esse mecanismo possibilitava uma maior 







 


maleabilidade na obtenção de créditos, pois cada unidade garantia uma hipoteca, 


permitindo a um mesmo proprietário levantar diferentes financiamentos. 


Apesar de terem alcançado certa autonomia, com todo o processo produtivo sob 


controle, essas unidades permaneciam estruturalmente dependentes, tendo em vista 


que na etapa de comercialização estavam sujeitas ao ensacador, ao comissário e ao 


exportador. Assim sendo, embora inscritas em um modo de produção escravista 


colonial, articulavam-se plenamente com as práticas em desenvolvimento do 


capitalismo liberal. 


 


4 – AS TÉCNICAS DE CULTIVO E BENEFICIAMENTO DO CAFÉ 


À época, a sequência de cultivo tinha início com a derrubada da mata, durante a 


estação seca, e abertura de clareiras. Os seus grandes troncos, em boa parte 


madeira de lei, eram cortados na altura de 80 cm, durante a estiagem, aguardando-


se a secagem dos ramos e folhas para se proceder à queimada, utilizada para a 


limpeza da área. As cinzas eram consideradas como fertilizante de primeira qualidade 


(estampa 4).  


 


                                      


Estampa 3: Caravana a caminho da região das Minas (Rugendas) 







 


 


                                        


Estampa 4: A derrubada de uma mata (Rugendas) 


 


Antes da expansão do café, as mudas eram plantadas em covas, desalinhadamente, 


a intervalos de 2.20 metros a 2.60 metros, formando longas filas morro acima. A 


experiência, entretanto, mostrou serem mais adequados os intervalos maiores, em 


torno de 3.50 metros, que garantiam boa ventilação e incidência de raios solares 


sobre os cafeeiros. Posteriormente, adotou-se a simetria nas grandes plantações, em 


quadra ou em quincôncio (quatro mudas nos cantos da cova e uma no centro), como 


uma estratégia destinada a facilitar o controle das tarefas dos escravos.  


Quase nenhum cuidado, porém, era dispensado à plantação, que, como se dizia, 


“seguia por si". Só tardiamente foi introduzida a prática da carpa, ou capina, em 


média 3 ou 4 por ano, sendo deixado no próprio local o mato carpido. Essa cobertura 


morta mantinha no solo a umidade necessária e evitava pragas. O machado, a 


enxada e a foice foram, por um bom tempo, as ferramentas básicas da plantação de 


café. O arado, de início utilizado em tentativas isoladas por volta de 1850, só foi 


efetivamente implantado na década de 70.  


Nos primeiros três ou quatro anos, eram feitas culturas intercalares, basicamente 


feijão, milho e mandioca, garantindo o aproveitamento econômico da área do plantio 







 


ao longo de todo o período de improdutividade do cafezal, além de ajudar a manter 


limpa a plantação. Estes cultivos eram, normalmente, destinados ao abastecimento 


da própria fazenda. 


Entre 5 e 7 anos o cafeeiro dava sua primeira colheita. Uma vez colhido, através 


da derriça, ou seja, correndo-se os dedos nos galhos em movimento de cima para 


baixo, caindo os grãos em uma peneira, o café era lavado e posto ao sol para 


secar por um período de 20 a 30 dias. Os escravos mexiam os grãos 


constantemente com rodos de madeira, de modo a garantir uma seca uniforme e 


evitar que esquentassem em demasia, o que resultaria em perda de qualidade. 


Esta era uma das etapas fundamentais do seu processamento, com implicação 


direta na qualidade do grão, determinando a cor e o aroma do produto final 


(estampa 5). 


 


             


Estampa 5: Uma plantação de café (Steinmann) 


 







 


Nas experiências iniciais, ainda em quintais, o café era seco sobre grandes pedras 


de granito, sobre couros ou plataformas de madeira. Nas primeiras fazendas, os 


terreiros de secagem eram de terra batida, o que conferia ao café um sabor 


peculiar, em geral depreciado. Paulatinamente, os terreiros de pedra, tijolo ou 


macadame foram substituindo os de terra socada, atendendo às exigências de 


melhoria de qualidade para exportação. Desde que bem seco, o café podia ser 


armazenado a granel por vários meses na tulha, antes de beneficiado, sem risco de 


fermentar. 


O beneficiamento, propriamente dito, consistia em retirar dois invólucros: o 


externo, chamado pergaminho ou casquinha, e o interno, ou polpa. Esta operação 


podia ser feita por via seca, um processo mais simples e mais econômico, ou 


úmida, que era mais caro e mais complexo, dando, no primeiro caso, um café de 


qualidade inferior ("hard"), e no segundo, um produto de melhor qualidade 


("mild"). 


A moagem era feita manualmente, pelos escravos, em pilões de madeira 


individuais, em monjolos ou no rodeiro ou carretão, grande roda de madeira com 


cerca de 1,50 metros de diâmetro, acionada por força hidráulica ou animal. 


Progressivamente, o sistema foi se tornando mais complexo, adotando-se a 


bateria de pilões acoplada a uma roda d'água, até a introdução, dos 


despolpadores, por volta de 1860. Ventiladores ou abanadores separavam as 


cascas, os grãos impróprios eram retirados manualmente para a comercialização, 


sendo o produto finalmente ensacado. A posterior introdução de máquinas para 


essas tarefas permitiu evitar a quebra dos grãos, economizando tempo e energia. 


Nos primeiros 10 a 15 anos o cafeeiro atingia o seu máximo vigor, entrando em 


seguida em declínio. Entre 20 e 25 anos já era considerado velho e improdutivo. 


 


5 – A BASE ESCRAVA 


Uma unidade de produção possuía, em média, entre 80 e 100 escravos. Oriundos, 


em grande parte, de Angola e Moçambique, os negros compunham uma população 


predominantemente masculina, que era o sustentáculo da empresa cafeeira. As 







 


mulheres, em minoria, totalizavam aproximadamente um terço desse efetivo, 


chegando a um quinto em certas senzalas. 


Trabalhavam na lavoura do café e na lavoura de mantimentos, no seu 


beneficiamento e processamento, na criação de animais, em trabalhos de 


construção, como oleiros, pedreiros, ferreiros, carpinteiros etc., na sede, em 


serviços diretos ao senhor e à sua família, como cocheiros, moleques e pajens; 


como cozinheiras, mucamas, amas-secas, amas-de-leite, arrumadeiras, 


copeiras, lavadeiras, costureiras etc., ou ainda, como capatazes, em tarefas de 


fiscalização sobre os demais negros, auxiliando o feitor, trabalhador livre e 


assalariado, em geral mestiço ou português. Os que trabalhavam na sede eram 


vistos como privilegiados em relação aos da lavoura, já que desfrutavam de 


maiores regalias, recebiam tarefas mais leves e tratamento mais ameno. Por essa 


razão, eram com frequência alvo de invejas, ódios e intrigas por parte de seus 


companheiros, embora se queixassem sempre das surras que levavam das sinhás. 


 


                                                                     


Estampa 6: Negros e Moçambique vistos por Rugendas                                                                                             


 


 







 


                                                  


Estampa 7: Negros serrando tábuas (Debret) 


 


                                            


Estampa 8: Negros transportando telhas (Debret) 


Sua rotina diária consistia em se levantarem antes do sol raiar, ao toque do sino. 


Uma vez asseados, reuniam-se no terreiro, onde, em fila, respondiam à chamada, 


eram revistados e recebiam as ordens do dia. Divididos os grupos de acordo com 


as tarefas, tomavam café adoçado com rapadura, comiam angu e seguiam para os 


talhões. O almoço, transportado para a lavoura em grandes recipientes ou 


individualmente em pequenos sacos de pano, ocorria em geral às 10 horas. 


Sua alimentação, pesada e insuficiente, era à base de gêneros cultivados na 


própria fazenda, tais como feijão, fubá de milho e farinha de mandioca, preparados 


em grandes tachos, temperados com sal, pimenta e salsa, e comidos com a mão ou 







 


em cuias, mas raramente eram incluídos tubérculos, legumes, verduras, frutas, 


charque ou toucinho. O aproveitamento de gêneros deteriorados em processo de 


putrefação era muito frequente. Às 13 horas tomavam uma nova rodada de café, 


com restos do angu, substituída em dias frios ou chuvosos por aguardente, a 


cachaça, também chamada caninha, parati ou marafo. Às 16 horas, jantavam as 


sobras do almoço. 


                                                                             


Estampa 9: Escravos na senzala (Debret) 


 


                                                                       


Estampa 10: Escrava pintando em cachimbo de barro (Debret) 







 


Ao som de jongos, trabalhavam até o anoitecer, quando então, novamente em fila, 


reuniam-se aos da sede, no terreiro, para nova chamada e revista. Dali seguiam para 


o serão, onde à luz de tochas ou lampiões de óleo, executavam tarefas ligadas ao 


processamento do café (catando, torrando, moendo), da mandioca (descascando, 


ralando, secando, torrando para fazer farinha), do arroz (pilando), do milho 


(debulhando, moendo para fazer fubá), ou ainda, apanhavam lenha para o fogo. 


Terminavam o dia com uma rápida ceia, que consistia em um pequeno pedaço de 


carne seca assada, acompanhada de farinha de mandioca ou fubá, sendo em seguida 


recolhidos à senzala e trancados para dormir por volta de 22 ou 23 horas. Alguns 


senhores limitavam a alimentação dos seus escravos a duas refeições por dia, às 10 


ou 11 horas da manhã e às 17 horas. Esta dieta era quebrada nos dias santos ou 


quando excediam sua cota de tarefas, sendo-lhes concedida a carne de porco. Na 


Semana Santa, excepcionalmente, comiam paçoca de amendoim e canjica. 


As senzalas eram compostas por pequenos compartimentos estanques, quase 


sempre sem janelas. Os escravos casados eram colocados em um único cômodo, 


enquanto os solteiros de mesmo sexo, eram agrupados em cômodos coletivos. 


Dormiam em esteiras ou sobre tarimbas de madeira com colchões de capim, e seus 


pertences eram bastante reduzidos. Recebiam duas a três mudas de roupas por ano, 


de tecido grosseiro, normalmente um algodão cru, de modo que andavam quase 


sempre maltrapilhos. Barretes, chapéus ou turbantes, colares de contas pulseiras e 


brincos, bem como cachimbos de barro, pitados tanto por homens como por mulheres, 


compunham o seu parco equipamento pessoal. Eram terminantemente proibidos de 


portar ou utilizar qualquer tipo de arma, já que os senhores viviam sob a ameaça 


constante de sublevações. 


As condições de higiene nas senzalas eram extremamente precárias e, à falta de 


lugar específico e adequado, deixavam excrementos em qualquer canto, 


contaminando os cursos d'água onde eles mesmos se abasteciam. 


Consequentemente, era bastante elevado o percentual de doentes e incapacitados, 


muitas vezes chegando a 20% e os males mais comuns eram tuberculose, pneumonia, 


sífilis, verminoses, anemia, tétano, convulsões, problemas intestinais, lepra e doenças de 


pele em geral, além de epidemias de febre amarela, varíola e cólera. 







 


Os casamentos eram raros e as uniões geralmente efêmeras. Os senhores adotavam 


uma atitude permissiva com relação à promiscuidade sexual entre os negros, até 


porque, dela participavam, tendo em vista que o seu interesse maior era na 


reprodução dos escravos. Não obstante, o índice de mortalidade infantil era bastante 


elevado, em torno de 50% a 80%. 


Suas horas de folga eram no sábado à noite ou em véspera de dias santos, quando, 


mediante permissão do senhor, faziam o caxambu ou batuque, reunidos no terreiro, 


à volta de uma fogueira. Cantavam e dançavam até o sol raiar. No domingo 


trabalhavam até a hora do almoço, por volta das 10 horas, sendo então liberados. 


Nesse dia ganhavam roupa limpa para a semana e fumo de rolo. Em certos casos, 


aproveitavam a folga para cultivar uma pequena roça, numa área próxima cedida pelo 


senhor. Com isso obtinham algum dinheiro e podiam se abastecer nas vendas com 


produtos que não eram fornecidos pela fazenda, sobretudo cachaça.  


 


                                                                                             


Estampa 11: O Batuque (Rugendas) 


 







 


                                                                                          


Estampa 12: A dança lundu (Rugendas) 


A resistência a esse sistema fortemente repressivo vinha através de levantes, 


rebeliões, homicídios, roubos, suicídios, aquilombamentos, fugas, casos que eram 


impiedosamente  perseguidos  pelos  capitães do  mato,  e,  mais  rotineiramente, 


através de tarefas mal cumpridas, prejuízos intencionais, morosidade, indolência e 


má vontade. 


Os jongos, canções de improviso, de sentido obscuro, com termos africanos 


entremeados para dificultar sua compreensão, eram uma outra forma de protesto, 


funcionando como desafios. Breves, concisos, expressavam com inteligência e 


sarcasmo a revolta dos negros contra os seus opressores, em sátiras a pessoas ou 


situações ligadas ao seu cotidiano. Tinham, muitas vezes, um caráter mágico, 


propiciatório, sendo atribuída à sua boa ou má qualidade um resultado melhor ou pior 


em uma determinada tarefa. 


Uma outra forma de defesa contra o sistema eram os canjerês: reuniões noturnas, de 


caráter religioso, conduzidas pelo quimbandeiro, um feiticeiro dotado de poderes 


especiais que fazia a intermediação com o sobrenatural. Realizavam-se à noite, na 


senzala ou no mato, durante batuques, e o seu principal objetivo era manipular 


magicamente o universo de coerção e punição que os envolvia. Maior resistência aos 


castigos corporais, vinganças, questões amorosas, cura de doenças e supressão de 







 


torturas eram os assuntos mais invocados, além da articulação de movimentos de 


natureza política. 


Essas reuniões eram, de modo geral, vistas com bastante temor pelos senhores, os 


quais receavam sua utilização para fins subversivos, como a organização de 


sociedades secretas, motins, rebeliões etc. Não raras eram as intervenções no 


sentido de impedí-las, inclusive, com apoio de forças oficiais e, sobretudo, as de 


maiores proporções. 


Qualquer ato de rebeldia ou insubordinação era punido com rigorosos castigos 


corporais, que muitas vezes chegavam a requintes extremos de tortura e até mesmo 


à morte. Entre os castigos mais frequentes figuravam o tronco, individual ou coletivo, 


onde os escravos eram amarrados pelas pernas (simples), com as mãos presas aos 


tornozelos ou deitados de lado (duplo), com os braços amarrados às pernas. No caso 


dos troncos coletivos, quatro ou cinco indivíduos eram presos simultaneamente. 


Grilhetas, correntes, bolas de ferro nos pés; palmatórias, algemas, argolas de ferro 


no pescoço, as "gargalheiras" ou "golinhas", os "anjinhos" - argolas que comprimiam 


progressivamente os dedos, as máscaras de latão ou flandres, para os que se 


entregavam ao vício ou da embriagues ou à compulsão de comer terra, o "bacalhau" 


ou "rabo de tatu" - chicote com várias correias, retorcidas ou com pontas metálicas, 


para o açoite, compunham o sinistro equipamento dos feitores. 


 


                                                                  


Estampa 13: Negros no tronco (Debret) 


 







 


Sob tão duras condições, sua vida útil era breve, não ultrapassando quinze anos. Eram 


considerados produtivos entre os 18 e 30 anos, após o que, aleijados, incapacitados, 


dementes ou deformados, tornavam-se trastes imprestáveis. Só então, nessas 


circunstâncias, o senhor lhes concedia alforria. Sumariamente abandonados, eram 


entregues à sua própria sorte. 


 


                                                             


Estampa 14: Aplicação do castigo do açoite (Debret) 


 


                                                          


Estampa 15: Negros com colares de ferro (Debret) 







 


 


III – A FALÊNCIA DA EMPRESA CAFEICULTORA NO VALE DO PARAÍBA FLUMINENSE 


O movimento de expansão do café no Vale, entretanto, totalmente alicerçado no braço 


desses negros, foi refreado pelos entraves cada vez mais fortes à escravidão. A 


Inglaterra, com substanciais interesses económicos em jogo, foi progressivamente 


apertando o cerco, uma tentativa de estrangular o sistema até a sua exaustão. 


Precisando ampliar os mercados, lutava para implantar no país uma nova ordem, que 


permitisse não apenas a transferência do capital investido no comércio de escravos 


para outros setores, mas também a emergência de uma classe trabalhadora 


assalariada, potencialmente consumidora de bens industrializados. Mais ainda, a 


produção agrícola das colónias inglesas nas Antilhas, à base do trabalho livre, ficava 


em desvantagem em relação à produção brasileira que, desenvolvida com mão de 


obra escrava, entrava no mercado internacional com preços mais competitivos. Era 


preciso desmantelar o sistema escravista a qualquer custo. 


Já em 1807, os ingleses tinham cessado o tráfico negreiro para as Antilhas, proibido 


também ao norte do Equador, em 1815, pelo Congresso de Viena. Em 1817, 


obtiveram o direito de busca em navios suspeitos de traficância, em alto mar, nas 


áreas africanas não-portuguesas. Em 1821, o Brasil deu sinais de resistência à 


possibilidade de perda da mão de obra escrava ao não renovar o tratado com a 


Inglaterra. Em 1827, porém, foi assinado um novo acordo anglo-brasileiro, vantajoso 


para os britânicos, onde foram mantidos os direitos de importação em 15%, mais a 


promessa de se extinguir o tráfico em 3 anos. 


Em 1831, cedendo aos interesses ingleses, a Regência decretou severas penas aos 


traficantes, declarando livres os escravos trazidos de fora do império. Esta medida, 


entretanto, foi totalmente ineficaz diante dos interesses da oligarquia, já que a 


estrutura da lavoura a essa altura exigia uma demanda cada vez maior. 


Desembarques clandestinos se multiplicavam em todo o litoral, sendo virtualmente 


impossível qualquer tentativa de controle por parte da marinha brasileira.  


Os princípios humanitários,  tão  invocados  em  alguns  movimentos  anti-


escravistas ingleses, como o dos quakers, na verdade apenas mascaravam os 


interesses capitalistas da Inglaterra, preocupada em manter sua hegemonia. 







 


Muitos dos britânicos que aqui residiam, inclusive, possuíam escravos 


abertamente, sem nenhum acanhamento e sem qualquer preocupação com 


filantropismos. 


Em 1845, o Parlamento inglês aprovou unilateralmente o Bill Aberdeen, um ato 


que considerava legal o apresamento de navios negreiros, onde quer que 


estivessem, equiparando-os a navios piratas, sendo os infratores passíveis de 


serem julgados pelos tribunais do Almirantado. A marinha inglesa policiava 


intensamente os mares e as costas, chegando a apreender entre 1849 e 1851 cerca 


de 90 navios negreiros, com sérios prejuízos para os traficantes. 


Inúmeros abusos cometidos pelos britânicos e em muitos casos a flagrante 


violação da soberania nacional indispuseram fortemente os brasileiros contra os 


ingleses. As medidas adotadas estimularam de tal forma o tráfico, que a 


quantidade de escravos introduzidos no pais simplesmente dobrou, em relação aos 


números anteriores. 


A tensão resultante desse recrudescimento levou o Senado a rever a questão, em 


clima de forte comoção publica. Em 1850, foi aprovada a lei Euzébio de Queiroz, 


proibindo o comércio negreiro, com rigorosos dispositivos para garantir sua 


aplicação e a efetiva extinção do tráfico, afinal bem sucedida. Os últimos 


desembarques ocorreram em 1856. 


Esta lei foi uma consequência direta do Bill Aberdeen, face às dificuldades criadas 


para importação de produtos brasileiros. A resposta mais imediata à restrição, no 


entanto, foi o crescimento do tráfico interno entre as províncias basicamente no 


sentido norte/sul, já que com o desaquecimento das economias açucareira e 


aurífera, a mão de obra ociosa no nordeste e em Minas Gerais podia ser 


rapidamente incorporada à empresa do café. 


A necessidade crescente de escravos nas lavouras do sudeste e a sua progressiva 


escassez determinaram urna elevação sem precedentes nos preços, levando à 


uma violenta especulação por parte dos traficantes. Dependentes do trabalho do 


negro, os fazendeiros foram se endividando progressivamente. Contraiam 


empréstimos para a sua compra, junto a bancos, comissários e credores 


particulares ou empenhavam-se diretamente com os traficantes, dando suas 







 


propriedades como garantia. Em grande parte portugueses, esses especuladores 


dominavam o mercado escravista e acumularam rapidamente fortuna e poder, na 


medida em que sem condições de cumprir os compromissos assumidos os 


proprietários eram obrigados a entregar-lhes as fazendas, ou submeterem-se à 


execuções, no caso de dívidas bancárias. Como resultado, a "propriedade 


territorial ia passando das mãos dos agricultores para os especuladores e 


traficantes". 


Diante da crise, uns poucos proprietários com maior disponibilidade financeira 


investiram maciçamente no maquinário de beneficiamento, modernizando seu 


equipamento e assim diminuindo sua dependência da mão de obra escrava. 


Entretanto, a esmagadora maioria que se encontrava descapitalizada era forçada a 


prosseguir com uma escravaria de baixa produtividade e pouca eficiência, 


envelhecida e desgastada, sem possibilidade de ser renovada. Nessas condições, 


ante os juros escorchantes cobrados pelos traficantes, o trabalho assalariado foi se 


impondo, pouco a pouco, como mais vantajoso que o trabalho escravo. 


O fim do tráfico deixou em disponibilidade o capital, antes investido nos 


escravos, que passou a ser canalizado para outros setores, sobretudo o comércio e 


a indústria, como atesta o expressivo número de patentes que foram registradas a 


partir de 1850. Uma florescente burguesia urbana, progressivamente ganhando 


força e influência, passou a reivindicar também o fim da escravidão. Considerado 


como um entrave ao desenvolvimento no momento crucial de transição para 


relações de produção capitalistas, o regime deveria ser extinto. Disto resultaria a


  


transferência de poder da classe senhorial escravista para essa burguesia 


capitalista; uma maior disponibilidade de mão de obra para o trabalho assalariado e      


o aumento do consumo no mercado interno. 


O processo de deterioração e declínio do sistema foi se acelerando rapidamente, 


com as fugas e as revoltas se multiplicando, o que exigiu novas medidas. Em 1864, 


foram libertados os escravos a serviço do governo; em 66, os que servissem como 


soldados na guerra do Paraguai. Em 69, foi proibida sua venda em leilões públicos; 


em 71, foram libertados, através da lei Visconde do Rio Branco, os filhos de 







 


mulheres escravas nascidos a partir daquela data. Entretanto, essas crianças 


deveriam permanecer sob a tutela do senhor até os 8 anos, quando então seriam 


entregues ao governo, mediante o pagamento de uma indenização; caso contrário 


seriam utilizadas até os 21 anos, em retribuição aos gastos com sua criação. 


Paralelamente, aumentava o número de emancipações, numa tentativa de aliviar 


a pressão já insuportável. A própria classe senhorial dava sinais de esgotamento, 


caminhando a passos largos para a ruptura, que agora atendia aos seus 


interesses. Em 1885, foram libertados os sexagenários, através da lei Saraiva 


Cotegipe; em 87, os fazendeiros concordaram em alforriar seus escravos, dentro 


de 3 anos, e finalmente no ano seguinte, em 1888, foi abolida a escravidão no 


Brasil. 


Esse período caracterizou-se por uma profunda desorganização interna: dívidas 


contraídas que davam escravos como garantia não puderam ser resgatadas. Uma 


boa parte da colheita se perdeu por falta de braços; houve um maciço êxodo para 


as cidades, em meio a um clima de generalizado mal-estar, que em muito viria a 


contribuir para a queda do regime monárquico. 


Entretanto, não foi a ausência do braço escravo o único fator determinante da 


ruína econômica do Vale. As práticas de cultivo, rigorosamente devastadoras, 


exauriram, em poucos anos, os solos férteis da região, e por volta de 1870, a 


decadência era evidente. 


Abatidas as reservas florestais, devastadas as encostas, esgotados os solos, 


restaram colinas desnudas, totalmente estéreis. Uma vez removida a cobertura 


vegetal e plantado o café, foram criadas condições ideais para a erosão dos 


morros. As chuvas torrenciais carrearam os solos húmicos pelas encostas abaixo, 


arrastando os estratos férteis e deixando para trás uma terra arrasada, tomada pelo 


mato e pela capoeira. 


A ausência de adubos e fertilizantes nas práticas de cultivo, de acordo com a 


tendência da época em deixar a plantação "seguir por si", somada à ação 


devastadora de pragas de gafanhotos, ferrugem e formigas saúvas, inviabilizaram os 


cafezais. Após 10 ou 15 anos, prematuramente envelhecidos e improdutivos, não 







 


davam mais frutos; eram então relegados ao abandono, sendo, na melhor das 


hipóteses, cortados e aproveitados como lenha. 


A ruína das matas e dos cafeicultores, o esgotamento da terra, o envelhecimento 


progressivo dos cafezais e a impossibilidade da sua reposição, aliados à flutuação do 


preço do café no mercado internacional determinaram a falência da empresa cafeeira 


no Vale. 


A sua etapa inicial caracterizara-se por grandes reservas florestais, importação maciça 


de escravos a baixo custo e a auto-suficiência das fazendas. O sistema de cultivo 


adotado, entretanto, altamente predatório, terminou por inverter este quadro. Perdida 


a autonomia com o avanço progressivo do café sobre as lavouras que garantiam o 


auto-abastecimento das fazendas, assim forcadas a recorrer ao inflacionado mercado 


local; sem áreas florestadas e eliminado o tráfico, o custo dos negros subiu 


assustadoramente. Os escravos passaram a valer mais que toda a unidade de 


produção, somadas as terras, os cafezais, a sede, construções, benfeitorias, 


maquinário, etc. A propriedade perdeu completamente o seu valor, enquanto a 


escravaria chegava a alcançar 50%, e até 73%, a mais que o seu preço. 


As avaliações territoriais passaram a utilizar novos parâmetros, os empréstimos 


começaram a ser concedidos sobre o número de escravos, levando-se em 


consideração a sua idade e estado de saúde, e sobre a extensão da mata virgem 


remanescente na fazenda, posto que potencialmente agricultava!, julgando-se 


negativamente as capoeiras e os pastos. Sem garantias, assumindo dívidas que não 


podiam ser amortizadas, os fazendeiros arruinaram-se. 


As tentativas posteriores de revigoração dos solos através de aragem e adubação 


foram mal sucedidas, À primeira chuva torrencial todo o investimento era arrastado 


encosta abaixo e tudo voltava a ser como antes. Transformados em pastos de capim 


d' angola, membeca e gordura, os cafezais foram tomados pelo gado; as fazendas, 


adaptando-se, às novas condições, voltaram-se para a criação de bovinos, 


inaugurando uma nova atividade econômica na região. Muitas foram arrendadas a 


pequenos agricultores para cultivo de hortigranjeiros, destinados a abastecer as 


feiras do Rio de Janeiro. 







 


A exigência de novos espaços para a expansão do café foi deslocando a lavoura no 


rumo do oeste paulista, ao encontro das terras roxas, onde, por volta de 1890, a sua 


produção finalmente ultrapassou a do Rio de Janeiro. Lá, sob novas condições, à base 


do trabalho imigrante, o café viveria um novo surto. 
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SEGUNDA PARTE 


 


I – A FAZENDA SÃO FERNANDO E A SUA INSERÇÃO NO UNIVERSO CAFEEIRO 


1 – DAS ORIGENS AO SÉCULO XX: UMA TRAJETÓRIA 


Localizada em Massambará, perímetro rural do 5° Distrito do Município de 


Vassouras, a Fazenda São Fernando foi uma das grandes unidades produtoras 


de café no Vale do Paraíba Fluminense, no século passado. Fundada no início 


do século XIX, rapidamente se inseriu na monocultura cafeeira, expandindo 


sua produção através de um expressivo plantel escravo e tornando-se uma 


das importantes propriedades da região. 


 


Sua origem territorial remonta ao século XVIII, quando as doações de terra se 


intensificaram ao longo do Caminho Novo, especificamente às sesmarias da 


Várzea e Vila Latina. 







 


 


Em 1743, o Capitão Paulo Caetano de Souza, residente no Rio de Janeiro, 


recebeu da Coroa Portuguesa "meia légua de terras de testada com igual 


extensão de fundos, no Caminho da Serra do Mar"1. Na sobrequadra desta 


sesmaria, Domingos da Costa Guimarães foi agraciado, em 1750, com "meia 


légua de testada e três de fundos, em terras incultas e devolutas correndo 


para o sertão da Paraíba". Da união das duas datas surgiu a sesmaria do 


Sertão da Várzea ou Vargem Grande, cuja posse passou para Caetano de 


Souza Suzão e José Luiz dos Santos, na qualidade de cessionários de 


Domingos da Costa Guimarães.  


 


Na segunda metade do século XVIII, Caetano de Souza Suzão e José Luiz dos 


Santos encontravam-se afazendados na Sesmaria da Várzea, que dividiam 


entre si pacificamente, abrindo rumos, cravando marcos e cultivando terras, 


sem, no entanto, demarcarem legalmente seus territórios. Assim, a ocupação 


da Sesmaria da Várzea se deu de duas formas: Caetano de Souza Suzão, 


como sesmeiro, com título hereditário, cultivando um quarto da parte 


sudoeste; e José Luiz dos Santos, com a posse "mansa e pacífica" e o cultivo 


do primeiro quarto da parte noroeste, pelas bandas de Pau Grande, e outro 


meio quarto, pelo sudoeste, a correr com terras devolutas do governo, 


denominadas Vila Latina. Na realidade, José Luiz dos Santos ocupava parte da 


sesmaria da Várzea, abandonada por seus proprietários, apesar de não 


possuir título de domínio, situação muito comum até entrar em vigor a 


legislação de 1817, a qual tornou obrigatório o registro e a demarcação de 


todas as propriedades. As terras devolutas de Vila Latina, que iam do rumo 


sudoeste até a sesmaria do Secretário, foram, ainda no século XVIII, 


solicitadas por José Luiz dos Santos à Coroa Portuguesa, como sesmaria para 


seus dois filhos menores. No entanto, somente em 1820 uma ação judicial 


viria a legalizar os limites das duas sesmarias, sendo as terras cultivadas, 


inicialmente, por José Luís dos Santos, desmembradas oficialmente da 


Fazenda da Várzea e anexadas à sesmaria da Vila Latina. 


 







 


Neste espaço territorial, o Capitão José Luiz dos Santos, a exemplo de outros 


pioneiros, iniciou uma pequena lavoura com o objetivo de cultivar produtos 


para abastecer o mercado do Rio de Janeiro. Natural da Freguesia de Santo 


Antônio, Bispado de Lisboa, havia migrado para o Brasil no século XVIII, 


casando-se logo em seguida com Ignacia Maria do Rosário, natural de 


Bertioga, Bispado de Marianna. 


 


O filho mais velho do casal, Capitão Antônio Luis dos Santos, nascido em 1772 


já em Sacra Família, sob a alegação de "viver em terras arrendadas, apesar 


de possuir mais de cinquenta escravos e possibilidade de beneficiar e cultivar 


terras devolutas do governo" existentes na região, solicitou em 17 de março 


de 1789 "uma légua de terras em quadra na Freguesia de Sacra Família do 


Caminho das Minas, correndo para o Rio Paraíba". Tratava-se da parte da 


sesmaria da Vila Latina requisitada anteriormente por José Luiz dos Santos 


para seus dois filhos, Antônio Luis e João Barbosa, quando ainda menores e 


cuja petição o mesmo Antônio Luis oficializou em 1789, tendo sido confirmada 


em 1805. 


 


Nesse patrimônio fundiário, acrescido de parte da sesmaria da Várzea, 


herdada de seus pais, Antônio Luis desenvolveu a célula econômica que daria 


origem à Fazenda São Fernando. Em 1769, casou-se com Luisa Maria 


Angélica, uma das filhas do Capitão Ignacio de Souza Wernek, natural da 


Freguesia da Piedade da Borda do Campo, Bispado de Marianna, com 


Francisca das Chagas.  Este capitão de milícias foi o patriarca de um dos mais 


poderosos clãs da região, que contou, entre seus descendentes, com numerosos 


barões e viscondes. Senhor de terras desde os 16 anos, em Minas Gerais, Ignacio 


Wernek estabeleceu-se em uma sesmaria à margem do Caminho Novo, por volta de 


1770/1780. Uma vasta prole de 12 filhos garantiu-lhe numerosa descendência, com 


diversas ramificações, como os Santos Werneck, os Souza Wernek, os Lacerda 


Wemeck, entre outros. Do casamento de sua filha Luisa com Antônio Luis 


nasceu Fernando Luis dos Santos Werneck, fundador da Fazenda São 


Fernando, que rapidamente se expandiu, com a anexação ao seu território, 







 


em 1813, de 370 braças de terra da Fazenda do Alferes, correspondentes à 


herança de Luisa Maria Angélica.  


 


Provavelmente entre 1815 e 1818, Fernando Luis casou-se com Maria Luisa 


Barbosa, filha do Capitão Ignacio Corrêa Tavares e Thereza Barbosa de Jesus, 


tendo nascido quatro filhos desta união: Manoel Luiz dos Santos Werneck, 


José de Souza Werneck, Luisa e Maria. Inicialmente, a exploração da 


propriedade processou-se de forma simples, consistindo a produção, 


principalmente, no cultivo de gêneros para consumo interno: cana de açúcar, 


feijão, café, ainda em pequena escala, e criação de reduzido número de 


animais. Em 1825, Maria Luisa, sua esposa, faleceu em consequência de um 


parto. Seu inventário apresentara poucos animais, 3.500 pés de café, a casa 


de vivenda ainda coberta de palha, praticamente sem mobiliário: apenas dois 


catres, duas mesas, dois tamboretes de campanha e caixas, descritos como 


"trastes de madeira", apesar da descrição das jóias ter demonstrado a origem 


abastada do casal. 


 


Esta simplicidade foi, uma das características da trajetória inicial das unidades 


produtoras da região, na medida em que a lavoura cafeeira, ao exigir gastos 


vultosos com desmatamento, capina e mão de obra, absorvia praticamente 


todos os recursos das células econômicas. 


 


Após sua morte, Fernando Luis casou-se com Jesuina Polucena, filha do 


Sargento Mor José Maria de Guadalupe e Maria Luisa d'0liveira, proprietários 


da Fazenda Manga Larga. Desta união nasceram doze filhos que se tornaram 


posteriormente figuras de proeminência na sociedade local: Francisco Ignacio 


dos Santos Werneck, Luís dos Santos Werneck, Francisca Amélia de Oliveira 


Werneck, Luisa Amélia de Oliveira Werneck, Guilhermina Leopoldina de 


Oliveira Werneck, Hermenegildo Luis dos Santos, Porphyrio Luis dos Santos, 


Maria Luisa de Oliveira Werneck, Josephina Leopoldina de Oliveira Werneck, 


Jesuino de Guadalupe Werneck, Antônio Luís dos Santos Werneck e Georgina. 


 







 


Juntamente com os filhos, Fernando Luís impulsionou a propriedade, que nos 


anos cinquenta atingiria seu apogeu com a extensão territorial de 464 braças 


de testada e 1.500 braças de fundos2. A produção cafeeira se intensificou, 


totalizando 87 mil pés de café, cujos lucros propiciaram condições de 


melhoria, ampliando-se as construções. 


 


Fernando Luis faleceu em 20 de abril de 1850, aos 54 anos e, a essa altura, a 


fazenda já estava formada, possuindo a casa de vivenda em concreto, paiol, casa de 


armazenar café, 26 lances de senzalas, telheiros, várias casas para empregados e 


tropas, chiqueiro murado e lajeado; além de 189 escravos, empregava vários 


assalariados, entre médicos, capelão, administrador, arreador, hortelão, feitores de 


roça e terreiro. Referenciais como terras, escravaria, fortuna e prole numerosa 


haviam garantido a Fernando Luís, em vida, prestígio político e social, colocando a 


Fazenda São Fernando em posição de destaque no Vale do Paraíba Fluminense. 


Demonstram o conforto e a abastança em que vivia a família Santos Wemeck, à essa 


época, conforme consta em seu inventário: o vasto mobiliário da fazenda, em 


jacarandá, cabiúna e vinhático, incluindo mesa de jantar, cadeiras com assento em 


palhinha, aparadores, mesas de jogo, piano, estante de livros, marquesas, guarda-


roupas, penteadeiras, canapés, cômodas, toucadores, lavatórios. A expressiva 


quantidade de serviços de cristal e aparelhos de porcelana, compoteiras, garrafas, 


galheteiros, licoreiros, faqueiros de prata, talheres com cabo de marfim e bandejas 


de charão, além de inúmeros objetos e jóias em ouro e prata, todos símbolos de 


elevado status sócio-econômico.  


No seu dia-a-dia usavam, para a iluminação da casa, castiçais e arandelas de cobre, 


casquinha e latão; lamparinas de porcelana, candeeiros de latão com mangas de 


vidro, e lampiões de ferro. Os objetos de adorno, na decoração, aparentemente 


resumiam-se a vasos de flores e quadros, basicamente retratos de família. 


No asseio pessoal eram utilizadas jarras e bacias, adaptadas aos lavatórios; a 


presença de urinóis, com ou sem tampa, brancos ou de cor, em geral azuis, 


encaixados em bancos e banquetas, era um testemunho do fino trato da família. Da 


mesma forma, a existência de uma botica no inventário demonstra os recém 


incorporados cuidados com a saúde, consideravelmente negligenciada até as 


primeiras décadas do século XIX. 







 


Além das finas porcelanas e dos delicados cristais, eram utilizadas faianças no 


serviço diário, em sua maioria com decoração azul, além de uma louça descrita como 


"ordinária". No que diz respeito às formas, há referências a xícaras, pires, 


canequinhas, bules e a aparelhos para mesa, provavelmente compostos por pratos e 


travessas. 


De acordo com o arrolamento, o "trem de cozinha" consistia em panelas, 


caldeirões e caçarolas, em ferro, em esmaltado, e em pedra. Também de ferro eram 


as escumadeiras, grelhas, torradeiras, colheres e garfos destinados ao 


processamento dos alimentos- Formas para pudins e outras finalidades, tachos de 


cobre, tinas, gamelas e almofarizes de pedra completavam esse equipamento, 


sendo talhas, moringas, garrafas, garrafões, reservados ao armazenamento de 


líquidos. Pesados ferros de engomar, em metal e em ferro, davam o traio à roupa 


dos senhores. Seus lençóis eram de linho, algodão americano e cretone; paraas 


toalhas de mesa, além destes tecidos, usavam o adamascado, e, para os 


guardanapos, a musselina.Esses objetos compunham o cenário da vida cotidiana dos 


senhores de São Fernando, por volta de meados do século passado. 


Com o falecimento de Fernando Luis, entretanto, parte da propriedade foi 


desmembrada entre os herdeiros, recebendo a viúva 95 escravos, 464 braças de 


terras de testada com 1.500 de fundos, nas quais estavam a sede da fazenda com 


todas as construções e a maior parte dos cafezais, totalizando seu inventário o 


montante de 184 contos 865 mil 204 réis, após o pagamento das dívidas. Menos de 


cinco meses após sua morte, Jesuina Polucena contraiu novas Núpcias, em regime de 


comunhão de bens, no oratório da fazenda, com o Dr. João Arsênio Moreira Serra, 


espanhol de Leão, naturalizado brasileiro, filho de João Moreira Serra e Manoella 


Maria Gosmão. 


 


Homem culto, o Dr. João Arsênio, além de se preocupar com a educação dos 


enteados, que frequentavam colégios na corte, introduziu melhorias e novos 


hábitos de vida na fazenda, dotando-a inclusive de uma biblioteca. Aos dois 


dicionários existentes ao tempo de Fernando Luis foram incorporadas obras 


em português, francês, espanhol e italiano, sobre engenharia, medicina e 


literatura, além de um globo terrestre e mapas geográficos. A introdução de 







 


objetos como um estojo matemático, binóculo e pantômetro, bem 


demonstram a curiosidade intelectual do novo senhor da Fazenda São 


Fernando. A célula econômica foi por ele reprogramada, visando o aumento da 


sua produção, de forma racional; soube entender, como necessárias ao seu 


desenvolvimento, certas despesas extraordinárias com o custeio da fazenda e 


a manutenção da escravaria. Nesse sentido, expressava claramente a 


necessidade de complementar a dieta dos negros enfermos com carne de 


galinha; oferecia-lhes carne de vaca por ocasião do Natal e outras 


festividades, por considerar a alimentação e o tratamento adequados como 


fatores determinantes do rendimento do trabalho escravo, bem como da 


diminuição da mortalidade e das enfermidades. Tal interesse era de natureza 


mais propriamente econômica que humanitária, tendo em vista a manutenção 


de um "tronco de garapa para prisão de pretos", introduzido por Fernando 


Luis, atestando a prática de torturas. Da mesma forma a aquisição de armas 


de fogo, basicamente espingardas e pistolas, inexistentes na fazenda até 


então, deixam clara a necessidade de defesa dos senhores, possivelmente 


contra as crescentes rebeliões promovidas pelos negros. 


 


Sob sua administração a fazenda ampliou suas terras, incorporando uma área 


no chamado Pasto das Éguas; a casa de vivenda ganhou jardins, muros de 


pedra e escadas, bem como uma horta e um pasto gramado e valado; foram 


construídas uma enfermaria e uma casa para mantimentos, assobradadas, 


com forro, telhas, assoalho e vidraças; uma olaria e uma tenda de ferreiros, 


possibilitando a fabricação, na própria unidade produtiva, de materiais como 


telhas, tijolos, cravos, pregos, etc., o que assegurava mais ainda a sua auto-


suficiência. O maquinário de beneficiamento foi modernizado, sendo 


incorporado um engenho a vapor com força de oito cavalos, vários 


ventiladores e moinhos, engenho de pilões de 15 mãos, engenho de cana e 


moenda, roda para cevar mandioca, prensa e forno de cobre. 


 


Entre 1850 e 1855, os cafeeiros aumentaram 50%, passando de 87.000 para 


122.000; entre 1855 e 1865, quase dobraram, chegando a 207.000 pés, 







 


embora a essa altura já estivessem em processo de envelhecimento, com 


80.000 considerados velhos e 35.000 com mais de 11 anos. 


 


A escravaria deixada por Fernando Luis, entretanto, diminuiu à metade: dos 


189 negros passados aos seus herdeiros, podiam ser contados, em 1855, 95 


escravos; e, em 1865, apenas 77. Curiosamente, apesar dessa redução, 


aumentaram os lances da senzala. Se, para os 189 escravos, havia apenas 33 


lances, o que dá uma relação média de seis escravos instalados em cada 


compartimento, em 1855 o número de cômodos foi ampliado para 36, 


permitindo um alojamento bem mais confortável para os 95 negros de então, 


com uma média de apenas três escravos por lance. Em 1865, a proporção 


tornou-se ainda mais favorável, não obstante a diminuição dos lances para 


apenas 30, já que os 77 negros podiam ser acomodados em grupos de dois ou 


três em cada repartição. 


Entre 1850 e 1865 foi mantido, em linhas gerais, o mesmo mobiliário e equipamento 


doméstico adquirido por Fernando Luis, com poucas alterações: foram incorporadas 


duas escrivaninhas para João Arsênio, aumentou de forma pouco expressiva o 


número de armários e guarda-louças, algumas mesas foram retiradas; certas loucas 


saíram de circulação, provavelmente por quebra, enquanto novas peças foram 


compradas, como um aparelho verde e um serviço preto de chá; diminuiu 


considerável mente a quantidade de urinóis (de 29 para apenas 13), jarros (de dez 


para seis) e bacias (de 13 para seis), sugerindo, neste último caso, por se tratar de 


utensílios de primeira necessidade, uma redução no número de moradores da casa, 


possivelmente decorrente do casamento dos filhos mais velhos. 


Jesuína faleceu cinco anos após a morte de seu primeiro marido, em 5 de 


fevereiro de 1855, sendo encomendada com música e acompanhamento 


solene de nove padres da Irmandade do Sacramento, e sepultada no cemitério 


da Vila de Vassouras, uma evidência da sua projeção social à época. Seus 


bens foram avaliados em 204 contos 170 mil e 399 réis, o que comprova a 


habilidade do casal Serra em ampliar a fortuna deixada por Fernando Luis, 


tendo o seu patrimônio em jóias aumentado consideravelmente com a 


aquisição de inúmeras peças de brilhantes. Coube a seu marido receber como 


herança, na qualidade de meeiro, a próspera unidade produtiva.  







 


A Fazenda São Fernando, que ao longo da década de 50 conhecera o apogeu 


cafeeiro, começou a sentir, em meados dos anos 60, os primeiros sintomas do 


declínio do café e também da enfermidade de João Arsênio, que veio a falecer 


em 31 de março de 1865, deixando como sua herdeira universal a enteada 


Guilhermina Leopoldina d'0liveira Werneck. Sua herança foi avaliada em 166 


contos 506 mil e 400 réis, menos significativa portanto que a de Jesuína 


Polucena. Seis meses depois, em 04 de outubro de 1865, Guilhermina vendeu 


a propriedade com todas as plantações, benfeitorias e escravos, a Mathias 


Bernardino Alexandre, que a conservou por apenas dois anos.  


 


Em 26 de setembro de 1867 a fazenda foi novamente negociada, tendo sido 


adquirida por José Ferreira Neves através de transação efetuada no Tabelião 


Fialho da Corte. Negociante originário do Rio de Janeiro, o novo proprietário aí 


se estabeleceu com esposa e filhos, enfrentando os primeiros problemas 


decorrentes da crise da cafeicultura.  Aos gastos decorrentes da necessidade de 


reposição da escravaria e aquisição de terras virgens, num momento em que tanto o 


valor do braço negro como o do alqueire de terra estavam em ascensão, em virtude 


do fim do tráfico e da devastação das matas, somaram-se as vultosas despesas da 


fazenda, contribuindo para o aparecimento das primeiras dificuldades financeiras. Em 


1871, os novos proprietários contraíram um empréstimo no valor de 63 


contos 380 mil e 200 réis, com o Banco do Brasil, dando a fazenda como 


garantia. 


 


Objetivando intensificar a produção, aumentaram significativamente a 


escravaria para 155 negros e introduziram um novo maquinário na unidade 


econômica: descaroçador americano, ventiladores, separadores, moinho, 


brunidor e pilões de café, dotando ainda a casa de vivenda, a enfermaria e o 


chiqueiro com encanamento de água e esgoto. O interior da casa à essa altura já 


estava substancialmente modificado por Mathias Bernardino ou pela própria família 


Neves. Os antigos móveis dos Wemeck, conservados por João Arsënio, foram 


substituídos. O mobiliário de visitas passou a ser em mogno, as cadeiras da sala de 


jantar foram descritas como "ordinárias" e os ambientes receberam uma decoração 


profusa, pesada, carregada de quadros e espelhos dourados, colunas e candelabros 







 


de bronze, estátuas, quadros com pinturas. Os tecidos utilizados na decoração eram 


bordados ou adamascados, complementada com figuras de "biscuit" e escarradeiras, 


acompanhando as tendências da época. A decadência já se fazia sentir, a julgar 


pelos adjetivos empregados nos arrolamentos de bens feitos nesse período. 


Os objetos, em grande parte, eram descritos como velhos, usados, muito 


antigos, incompletos, trincados, estragados, além de ordinários, conforme já 


referido. 


Em 1877, a fazenda foi ampliada com a anexação das terras do Sítio Sossego, 


ficando a propriedade com a superfície de 1.368.435 braças quadradas, na 


forma de uma figura irregular. A necessidade constante de recursos 


financeiros para fazer face à crise do final da década de 70, aliada à 


impossibilidade de saldar o débito anterior, obrigou José Ferreira Neves a 


levantar novo empréstimo junto ao Banco do Brasil, em agosto de 1878, 


hipotecando a Fazenda São Fernando, com cerca de 385.000 pés de café, pelo 


valor de 120 contos de réis. Faleceu a 12 de janeiro de 1879, de enfermidade 


pulmonar, deixando viúva e três filhos menores, sem entretanto saldar a 


hipoteca da fazenda. Seus bens, avaliados em 292 contos 74 mil e 520 réis, 


incluíam 137 alqueires de terra na Fazenda São Fernando, 155 escravos, 


188.500 pés de café, em grande parte improdutivos pelo envelhecimento e 


esgotamento do solo, e várias construções. Sua viúva casou-se com José 


Benedicto Marcondes Machado, que passou a dirigir a fazenda assessorado 


por um administrador, feitores e capatazes. Os difíceis anos 80 foram marcados 


não apenas pelas sérias dificuldades econômicas da unidade produtora, mas também 


por atos de violência praticados contra a escravaria, chegando a ocorrer um homicídio 


na Fazenda São Fernando, noticiado pelo jornal "O Vassourense", de 26 de fevereiro 


de 1882. Conforme a matéria, estava o escravo Francisco Caneca, de 


aproximadamente 50 anos, trabalhando na lavoura quando foi duramente castigado 


pelo feitor Graciano Paulo de Oliveira Campos e pelos capatazes Marco e Modesto, sob 


as suas ordens. Carregado por outros escravos para a enfermaria da fazenda, veio a 


falecer, conforme revelou o exame cadavérico, de "offensas produzidas por 


instrumento contundente". O fato foi levado ao conhecimento das autoridades locais, 


que procederam ao exame de corpo de delito, autópsia e demais diligências legais. Foi 







 


aberto imediatamente um inquérito, tendo sido os autores do homicídio recolhidos 


àcadeia da cidade. 


 


Um mês depois, foi publicada uma nova nota, pelo mesmo periódico, desta vez sobre o 


processo. À primeira sessão ordinária do júri, realizada em 20 de março, mão 


compareceu o número legal de jurados, adiando-se a sessão. Nos dias 22 e 23 os réus 


sucessivamente submetidos a julgamento, tendo sido Graciano e os dois capatazes 


absolvidos por unanimidade pelo Conselho, do qual faziam parte, entre outros, os Srs. 


Barão de Avelar e Almeida, João Gomes Ribeiro de Avellar Werneck e Landulpho 


Gomes Ribeiro de Avellar, que atuaram inequivocamente na defesa dos seus próprios 


interesses.R26; "Is Refletindo bem essa relação praticamente insustentável entre os 


senhores e seus escravos, há referências, por volta de 1877, à existência de um 


quilombo nas terras de São Fernando. A julgar pelo relato, à época, dos escravos 


capturados nas suas cercanias, tratava-se de um rancho com cerca de uma dúzia de 


negros. Os fugitivos sobreviviam basicamente com produtos roubados dos moinhos e 


moendas das propriedades mais próximas, que conseguiam trocar por mercadorias de 


primeira necessidade nas vendas da região, como panelas de ferro, velas, roupas, 


mantimentos e carnes salgadas. Uma vez atacados a tiros, dispersaram-se 


rapidamente tendo sido os seus remanescentes detidos em uma fazenda vizinha. 


 


Em 1887, a dívida acumulada dos herdeiros de José Ferreira Neves já perfazia 


o total de 142 contos 878 mil e 625 réis, o que ocasionou a execução da 


hipoteca pelo Banco do Brasil. O jornal "O Vassourense" anunciou 


amplamente a medida (edições dos dias 10 e 31 de março e 7 de abril de 


1889) e os bens, após terem sido avaliados, em maio de 1888, por 218 


contos 956 mil e 750 réis, foram seqüestrados e arrematados em praça 


pública, no dia 16 de março de 1889, pela quantia de 56 contos 572 mil e 400 


réis por Antônio José Pereira Sobrinho. Os bens foram descritos como 


arruinados, estragados ou cobertos de capim, o que caracteriza a derrocada 


da unidade produtiva. A considerável diferença entre os valores da avaliação 


oficial, realizada em maio de 1888, e os da arrematação, em 1889, 


demonstram nitidamente a desvalorização da propriedade, resultante da 


abolição da escravatura e do fim da lavoura cafeeira. 







 


 


O novo dono, também proprietário da Fazenda Santo Antônio, localizada nos 


limites territoriais da Fazenda São Fernando, ao arrematar a unidade de 


produção, teve como objetivo ampliar sua propriedade. Entretanto, por não 


dispor de capital suficiente para efetuar a transação, foi obrigado a levantar, 


em junho de 1889, junto à Carteira de crédito do Banco do Brasil um 


empréstimo no valor de 60 contos de réis, a ser pago no prazo de dez anos. 


Foram dados como garantia, além da Fazenda São Fernando, já anexada à 


Santo Antônio, os Sítios Catembá, Seio do Abrahão, Botafogo, Santa Rita e 


Retiro, adquiridos anteriormente. Dos 202 alqueires de terra hipotecados, 103 


correspondiam à área da Fazenda São Fernando, que, além da casa de vivenda, 


forrada agora internamente com papel de parede, apresentava várias outras 


construções como armazéns, casas para colonos, padaria com forno francês, 


terreiro em macadame cercado com 150 grades de pontas de lança, entre outras 


benfeitorias. O maquinário, todo movido a vapor e em grande parte importado, 


incluía manejo de mover moinho de fubá, cevadeira de mandioca com forno e 


prensa, ventiladores duplos, descarocador, gerador, brunidor, catador, separador, 


elevadores com correias, pilões de secar café com eixo e tangedeiras em ferro, 


moendas, dornas para azedar caldo e alambique provido de esquentador com 


capacidade para produzir duas pipas diárias de aguardente. Todavia, o complexo 


de construções e instalações foi insuficiente para estabilizar a situação financeira, 


agravada pelos gastos com a mão de obra. Em 22 de maio de 1900, o Banco 


Hypothecário do Brasil, na qualidade de sucessor do extinto Banco dos 


Estados Unidos do Brasil, iniciou uma ação executiva visando receber 


judicialmente o pagamento da dívida, cujo montante perfazia a quantia de 36 


contos e 345 mil réis. 


 


Em outubro do mesmo ano, o português Francisco Gomes Lavinas adquiriu, 


através de escritura de cessão e transferência, os direitos creditórios da 


dívida, movendo imediatamente executivo hipotecário contra Antônio José 


Pereira Sobrinho, cujos bens, após terem sido levados à praça por quatro 


vezes consecutivas sem que se apresentasse qualquer licitante, foram 


arrematados pelo próprio Francisco Lavinas. A partir do edital de arrematação, 







 


datado de 1901, a Fazenda São Fernando, por integrar o patrimônio fundiário 


da unidade Santo Antônio, passou a ser designada nos documentos como 


Fazenda Santo Antônio, assim permanecendo até 1915. 


 


A posição do Banco Hypothecário do Brasil, iniciando a execução da hipoteca no 


dia seguinte da cessão da dívida por seu antecessor e transferindo-a no curto 


espaço de cinco meses a um particular, reflete bem a política econômica do 


governo republicano, totalmente descompromissada com os proprietários rurais no 


Vale do Paraíba Fluminense, na medida em que os mesmos não mais 


representavam o sustentáculo da economia nacional. 


 


Francisco Gomes Lavinas e sua esposa Emilia Gomes Lavinas reuniram as 


terras das Fazendas São Fernando e Massambará, bem como dos Sítios Seio 


do Abrahão, Catembá, Botafogo, Santa Rita e Retiro, na Fazenda Santo 


Antônio. Após a morte do casal, esta propriedade, compreendendo as 


referidas fazendas e os Sítios Seio do Abrahão, Botafogo. Socego e 


Secretarinho, passou por herança aos filhos Antônio de Campos Lavinas e 


Florisbella Gomes Lavinas, casada com o português Manoel Gomes Lavinas 


Portello. Movidos pela necessidade de reorganizar a unidade produtiva dentro 


do modelo agrícola dos primeiros decénios do século XX, os dois herdeiros 


uniram terras e colonos na firma Lavinas & Poríello, que passou a dedicar-se à 


criação e produção, orientada para o mercado local. Em 1915, por ocasião do 


falecimento de Maria da Costa Lavinas, esposa de Antônio de Campos Lavinas, a 


sociedade detinha 130 alqueires de terras na Fazenda Santo António, incluindo as 


fazendas São Fernando e Massambará, 28 alqueires no Sítio Seio do Abrahão, 14 


alqueires e um quarto no sítio Secretarinho, além de quatro casas em 


Massambará. Metade desses bens, avaliada em 6 contos e 830 mil réis, passou a 


pertencer ao viúvo. 


 


A Fazenda São Fernando, cujo território, reduzido a aproximadamente 50 


alqueires, possuía apenas uma pequena lavoura, apresentava agora, além das 


casas de vivenda e do administrador as dependências das antigas senzalas e 


enfermaria, paiol, tenda, casa de máquinas e armazéns, utilizados para carros e 







 


ceva de porcos. O maquinário, bastante desvalorizado, restringia-se ao 


alambique, moinho de fubá, café e engenho, e uma máquina a vapor. O gado, 


mais numeroso, compreendendo 88 vacas, 125 cabeças de novilhos, vitelos e 


garrotes, e uns poucos equinos, já demonstrava o início da atividade pecuária. 


 


Antônio de Campos Lavinas, após contrair segundas núpcias com Duvaldina da 


Costa Lavinas, faleceu em 1918, deixando seis filhos menores. No mesmo 


ano, a firma Lavinas & Poríello, formada então pelas Fazendas São Fernando, 


Massambará e Sítios Seio do Abrahão, Botafogo, Sossego e Floresta, num total 


de 185,7 alqueires, entrou em liquidação. Na divisão das terras, realizada 


através de medição amigável, cada ex-sócio recebeu 92,86 alqueires, ficando 


Manoel Gomes Lavinas Portello com a Fazenda Massambará e os Sítios Seio do 


Abrahão, Botafogo e Sossego. Os herdeiros de Antônio de Campos Lavinas 


com a Fazenda São Fernando e o Sítio Floresta. Na partilha dos 92,86 


alqueires, a viúva Duvaldina da Costa Lavinas recebeu 48 alqueires, cabendo a 


cada um dos filhos oito alqueires. Em 1923, os herdeiros Maria Emilía, Maria 


da Conceição. Francisco e Heitor permutaram com Duvaldina e seu segundo 


marido, José Crahim, quatro sextas partes das casas de vivenda e do 


administrador com 13 alqueires de terra e um correr de senzalas anexos aos 


32 alqueires já recebidos, pelos filhos, por ocasião do inventário de Antônio de 


Campos Lavinas. 


 


Em 1943, José Crahim e Duvaldina venderam a Paulino Barroso Salgado a 


Fazenda São Fernando, com 48 alqueires de terras, casas de morada do 


administrador e colonos, antiga sede e ferraria. As partilhas decorrentes de 


heranças, vendas e dissolução da sociedade agrícola ocasionaram o 


desmembramento da propriedade e, consequentemente, a sua 


desvalorização. 


 


A partir da segunda metade do século XX, as antigas unidades produtoras de 


café atraíram para a região investimentos de capitais originários dos grandes 


centros, na medida em que, além de se apresentarem como locais de lazer, 







 


foram diversificadas as atividades agrícolas, desenvolvendo ainda a pecuária e 


a produção de hortigranjeiros. 


 


Na década de 80, o médico Pedro Alberto Guimarães e sua esposa Astrid 


Monteiro de Carvalho, residentes no Rio de Janeiro, adquiriram de Paulino 


Barroso Salgado 48 alqueires na Fazenda São Fernando e, em terras vizinhas, 


13 alqueires pertencentes à antiga Fazenda São José e mais 20 alqueires da 


Fazenda Massambará, anexando-lhes, logo em seguida, cinco alqueires e meio 


remanescentes da antiga Fazenda São José e 19 alqueires, comprados a José 


Lúcio de Oliveira, do Sítio Floresta. 


 


Em 20 de dezembro de 1983, toda esta área passou ã propriedade de 


Samambaia Empreendimentos e Participações Ltda. que, ao se constituir na 


Fazenda São Fernando S/C Ltda., transferiu-a para o seu patrimônio, 


acrescentando-lhe, em 23 de março de 1984, mais três alqueires do 


remanescente da Fazenda Santa Tereza, adquiridos a Eloyr Gonçalves de 


Oliveira, o que lhe permitiu totalizar 108,5 alqueires de terra. Detém 


atualmente as cotas desta sociedade o Sr. Ronaldo Cezar Coelho. 


 


2 - A FORMA E A FUNÇÃO DOS ESPAÇOS EDIFICADOS 


Delicadamente assentada na encosta da colina, a casa de vivenda da Fazenda São 


Fernando encontra-se, como era de costume à época, mais elevada em relação ao 


terreiro de café e aos prédios destinados ao seu beneficiamento (foto 1). Isto se 


deve, por um lado, à questão primordial do controle, já discutida anteriormente; e, 


por outro: às técnicas construtivas de então, que evitavam a implantação das 


edificações ao nível do solo, em virtude da excessiva umidade do terreno. A solução, 


no caso, não recaiu sobre a construção de um pavimento térreo, muito frequente em 


outros exemplares arquitetônicos da região, mas sobre o apoio de um porão e uma 


bela escada de acesso. Este recurso permitiu a formação de uma base horizontal 


paralela à linha do telhado, quebrada pelo ritmo constante das esquadrias e do copiar 


(pequeno telhado sobre a escada), que marca ainda o eixo exato da composição 


(fotos 2 e 3). 







 


O preciso trabalho de cantaria, tanto das escadas quanto das elegantes calhas que 


circundam todas as edificações (foto 4), dão à casa a sobriedade exigida pelo 


neoclássico, corroborado ainda pela cimalha e pelos cunhais que demarcam os cantos 


da casa de vivenda. O trabalho dos vidros, em quina, conferem maior leveza à 


bandeira das portas internas e às janelas (foto 5). 


A planta da construção adotou o L como base para o seu desenvolvimento, no caso, 


um duplo L. A particularidade fica por conta do segundo L, que ao invés de se 


adequar ao primeiro, formando um Z, circunda um espaço aproximadamente 


quadrangular, criando um pátio interno, onde atualmente se encontra o sino (vide 


planta 1 e foto 6). 


Diante da casa estão situados os antigos terreiros de café, transformados hoje em 


grandes gramados. À sua direita estão os remanescentes da senzala, em grande 


parte arruinada, porém conservando ainda os alicerces de pedra e as divisões dos 


laces (foto7). À frente, podem ser vistos a tulha, com as suas diversas repartições, e 


as ruínas das fundações do engenho. À sua esquerda, está situado o prédio da antiga 


enfermaria e, possivelmente, entre este e o engenho, deve ter existido uma outra 


edificação, utilizada para serviços auxiliares ou eximo depósito, porém dela não 


restaram vestígios (vide planta 1). 


A distribuição destes prédios deixa bastante nítido o chamado "quadrilátero funcional", 


em torno dos terreiros de café, mesmo atualmente, quando algumas construções 


encontram-se arruinadas ou foram completamente demolidas. Esta disposição permitiu 


um controle total da unidade produtiva, já que o senhor, sem sequer sair da casa de 


vivenda, podia fiscalizar simultaneamente todos os serviços executados na fazenda, à 


exceçáo do plantio e da colheita. 


A compartimentação interna. 


A mentalidade conservadora do século XIX traçou para as casas rurais os mesmos 


elementos privatizadores que eram utilizados nas casas urbanas. As áreas sociais eram 


voltadas para o acesso principal e o fato de aparecerem alcovas nesses espaços denota 


a preocupação constante de se manter o hóspede fora da área íntima da casa, 


reservada exclusivamente à família. A sala de jantar funcionava como cômodo de 


ligação e separação entre as duas áreas, situando-se, na maioria dos casos, no que 







 


poderia ser chamado de ponto de barreira social, com um papel semelhante ao do 


cancelão nas residências urbanas. 


Na casa de vivenda da Fazenda São Fernando este esquema foi reproduzido, sendo 


ainda mais elaborado pela presença da capela, um pequeno compartimento situado na 


extremidade da edificação. À entrada, o acesso é direto a uma sala/nave, um cômodo 


com dupla função que não apenas introduzia o visitante mas também servia de nave à 


capela, situada à sua direita, no caso de cerimónias religiosas de maior porte. Esta 


disposição permitia que os "estranhos" assistissem à missa, sem que entrassem na casa 


propriamente dita (vide plantas 2 e 3). 


Para esta sala/nave abre-se uma das alcovas que compunham o espaço de receber da 


casa; a outra possui uma abertura exclusiva para a sala de jantar, em virtude da 


impropriedade de uma comunicação direta com a capela, o aposento que lhe é 


contíguo, e possivelmente era reservada a hóspedes mais íntimos. 


Também para esta sala/nave abre-se o escritório, um pequeno cômodo onde o 


senhor recebia pessoas para tratar de negócios, fazer pagamentos, etc Esta 


comunicação é feita não apenas através de uma porta, mas também, curiosamente, 


através de uma janela, um recurso que permitia manter os interlocutores a uma 


distância considerável, caso não fosse conveniente ao senhor introduzi-los no espaço 


propriamente dito do escritório. 


Do lado esquerdo, em oposição à capela, uma outra sala em acabamento igualmente 


nobre e destinada ao ato formal de receber visitantes, manteve sua localização 


original. O mesmo ocorre com a sala de jantar, o maior cômodo da casa, situado na 


parte posterior e ligado à sala /nave por um pequeno corredor. 


O espaço íntimo atual foi reduzido em relação ao do século XIX, com a transformação 


de dois quartos em uma sala e um banheiro, respectivamente. As modificações 


realizadas permitem somente algumas suposições quanto à primitiva disposição, com 


base em alguns vestígios no forro e nas paredes. Atualmente existem apenas três 


quartos nesta parte da casa, mas parece provável que originalmente tenham sido seis, 


com pelo menos cinco convergindo para uma pequena sala (vide plantas 2 e 3). 







 


A solução hoje em dia adotada para interligar a área de serviço com a social, sem 


penetrar na parte íntima parece, a princípio, a única solução viável; mas, certamente 


foi diferente ã época, quando esta parte era considerável mente mais devassada. De 


qualquer modo, a área íntima mantém-se até hoje no espaço usado para esta mesma 


finalidade no século passado. 


Com toda certeza uma parte da área destinada aos serviços foi demolida, tendo sido 


feitas algumas adaptações já no século XX. Para tanto existem duas hipóteses: ela 


poderia ser provavelmente composta, em uma das possibilidades, por cinco módulos 


de dimensões equivalentes à atual despensa, em toda a sua largura, ocupando a 


edificação ao longo do corpo do segundo L, no espaço correspondente à atual cozinha. 


O primeiro desses módulos, menor, estaria situado onde atualmente há um quarto e 


um banheiro, dando para a sala de almoço, e atenderia ainda à área íntima, talvez 


como quarto de costura e quarto de engomar a roupa branca, tarefa diretamente 


supervisionada pela senhora. Nos demais módulos estariam a despensa, a sala de 


doces, a de salgados (separadas) e a cozinha propriamente dita, onde ficava o fogão 


a lenha, de preferência no último módulo, devido à fuligem e ao calor. 


Na segunda hipótese, todos esses serviços poderiam estar situados na ala demolida 


que compunha a base do segundo L, em 90 graus com a atual cozinha, criando o 


pátio interno, onde posteriormente foi colocado o sino. A distribuição espacial desses 


serviços é rigorosamente concordante com os parâmetros de controle do século XIX, 


já que permitia manter a fiscalização sobre os escravos domésticos, no exercício 


diária das suas ativídades. 


A planta da casa de vivenda seguiu uma compartimentação muito conhecida em Minas 


Gerais, cuja base era um quadrado que se multiplicava em módulos, permitido pelo 


pau-a-pique, por ser uma estrutura independente. Essa distribuição possibilitava a 


interpenetração dos cômodos, atendendo aos princípios de controle moral, não 


apenas para os escravos mas também para os brancos, que tinham suas vidas sob 


vigilância constante da senhora, que ditava as normas de comportamento para todos, 


exceto, é claro, para o senhor, seu marido, de quem as recebia. 


A Casa de Mantimentos 







 


Logo em seguida à ala demolida está situada a antiga casa de mantimentos (foto 8). 


Consideravelmente descaracterizada, hoje em dia, quanto às suas técnicas 


construtivas e, consequentemente, quanto ao material de acabamento, teve 


apagados os vestígios que poderiam permitir uma análise mais acurada e uma 


tentativa de reconstituição relativamente precisa. Não obstante, o seu volume 


edificado parece manter as primitivas proporções, ocupando o mesmo espaço original. 


Não parece improvável que existisse alguma forma de comunicação interna entre as 


duas construções, considerando que têm uma parede em comum, o que facilitaria o 


transporte direto de mantimentos para as áreas destinadas ao seu processamento. 


A sua implantação, posterior à construção da casa de vivenda, obedeceu a um 


deslocamento em relação a esta, possibilitando o fechamento parcial do atual pátio do 


sino, para o qual se abriam as portas e as janelas da ala de serviços e de alguns 


quartos. Não há dúvidas de que este fechamento era completado por um muro, 


criando um pátio interno exclusivo para a circulação das negras envolvidas nas tarefas 


domésticas, ao abrigo de olhos estranhos e sob intensa fiscalização (vide planta 3). 


Entre esta área e a pocilga ficava a entrada das carroças que traziam os mantimentos 


de consumo diário, descarregando esses produtos diretamente nos locais de 


armazenamento ou processamento. 


A Enfermaria 


Inicialmente, cumpre assinalar que são bastante raros os testemunhos edificados de 


enfermarias nas fazendas da região, embora sejam sempre citados na literatura 


existente. Trata-se de um tipo de prédio que exige uma compartirneníação própria e 


os exemplos disponíveis são urbanos, não existindo na área rural, até o momento, 


outros exemplares que possam servir como elementos para comparação. 


Curiosamente, a enfermaria da Fazenda São Fernando apresenta um desenho e 


uma compartimentação adotada no Brasil desde o século XVII. Sua planta é muito 


semelhante à da Casa do Pátio de São Pedro, em Olinda, preservada como uma 


das mais antigas do Brasil (vide planta 4). Nela, duas salas, a de visitas â frente e 


a da cozinha aos fundos, interligam-se por um corredor, ladeado de alcovas. As 


diferenças, grosso modo, ficam por conta do fato de que uma é urbana e a outra, 


rural; uma do século XVII e a outra do século XIX. Assim, a enfermaria da 







 


Fazenda São Fernando não tem alcovas e sim quartos, tendo em vista que sobre 


ela não pesaram as limitações dos lotes urbanos. Não existe um estabelecimento 


comercial no primeiro piso, mas há três elementos construídos com funções 


estranhas a um prédio residencial. 


Quanto à sua divisão interna, a modificação fica por conta do acesso, que aqui é 


feito pela lateral (foto 9), e não frontalmente, como lá. São as similaridades que 


fizeram L L. Vauthier, engenheiro e arquiteto francês que esteve no Brasil entre 


1840 e 1846, afirmar que, tendo visto uma casa no Brasil, todas foram vistas. É a 


chamada "casa brasileira", conforme a denominam os historiadores. 


Todo o tratamento empregado na enfermaria denota uma construção de apuro e 


bern cuidada, ã exceção da colocação das janelas, muito próximas ao beiral (fotos 


9 e 10). Isto traduz, já que se trata de uma intervenção posterior à construção da 


casa de vivenda, a dificuldade do construtor em resolver, com a área disponível, 


a colocação das esquadrias em modelo e tamanho igual às da casa de vivenda. 


Os três elementos construídos na fachada lateral são inquestionavelmente 


contemporâneos (foto 11). As suas esquadrias, embora em menores dimensões, 


seguem, em proporção e desenho, as do restante do prédio. Suas funções devem 


ter sido bastante específicas: os dois menores provavelmente serviram para 


despejo de matéria! contaminado, já que dispõem de saídas próprias no primeiro 


piso, sem qualquer contaío com os espaços internos propriamente ditos. 


Externamente reproduzem, com proporção, toda a linguagem arquitetônica 


adotada no prédio ao qual estão ligados e seus telhados, embora em três águas, 


adequam-se perfeitamente ao espaço interno. 


A enfermaria e a casa foram interligadas por um passadiço maior, possivelmente 


em época posterior à desativação do prédio, enquanto área de isolamento de 


doentes (fotos 13 e 14). Isto pode ser confirmado pela dificuldade encontrada pelo 


construtor em copiar corretamente as esquadrias externas e adaptá-las às das 


outras duas construções (foto 15). Não obstante, houve uma preocupação em 


adequar estílisticamente o novo espaço aos demais, como demonstram os cães e a 


coluna de pedra adotados para a sua sustentação. 







 


Por baixo deste passadiço, porém limitado ao espaço correspondente ao prédio da 


enfermaria, no mesmo plano do porão, existe um cômodo cujos elementos 


atualmente disponíveis não permitem afirmar com precisão em que época foi 


construído. Do ponto de vista funcional trata-se, claramente, de um cárcere (vide 


planta 4), já que o aposento, úmido, escuro, insalubre e ao que tudo indica destinado 


a confinamentos, possui apenas um pequeno postigo solidamente gradeado (foto 


16), o único com esta característica em toda a fazenda. Embora não tenha sido 


encontrada qualquer referência a uma prisão, em São Fernando, não é de se 


estranhar uma tal prática no contexto das violências cometidas contra os negros, à 


época. 


A senzala 


A senzala da Fazenda São Fernando segue, em linhas gerais, um padrão adotado 


em toda a região, que parece seguir as recomendações do segundo Barão de Paty 


do Alferes, em 1847: "as senzalas dos pretos, que devem ser voltadas para o 


nascente ou o poente em uma só linha, se for possível, com quartos de 24 palmos 


em quatro e uma varanda de oito de largo em todo o comprimento. Cada quarto 


destes deve acomodar quatro pretos solteiros e, se forem casados, marido e 


mulher com os filhos unicamente. As varandas nas senzalas são de muita utilidade 


porque o preto, na visita que faz ao parceiro, não molha os pés, se está a chover; 


quase sempre estão eles ao pé do fogo, saem quentes para o ar frio e chuva, 


constipam-se e adoecem. Depois que fiz todas as senzalas avarandadas, adoecem 


muito menor número de pretos, além de se conservarem mais robustos. As senzalas 


devem ser feitas no local mais enxuto da fazenda: é da conservação da escravatura 


que depende a prosperidade do fazendeiro". 


Este foi sem dúvida alguma, o modelo adolado para a construção da senzala da 


Fazenda São Fernando. Entretanto, as dimensões dos lances variam, tendo em média 


3.70 m de largura por 6.30 m de comprimento. Uma varanda com 1.50 m de largura 


acompanha o prédio em toda sua extensão, disposto em uma linha reta que é 


quebrada apenas na extremidade distai, de maneira a adequá-lo à topografia do 


terreno. 


*** 







 


De um modo geral, a Fazenda São Fernando revela, em seu acabamento, 


cuidados e erudição comuns à uma província com uma cidade do porte de 


Vassouras, à época, sede da produção do café. Suas características fazem dela um 


exemplar particularmente rico, que merece atenção especial no contexto das 


fazendas de café do Vale do Paraíba Fluminense. 
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Foto 1: O conjunto arquitetônico da Fazenda São Fernando. À sua frente, o antigo 


terreiro de café. 


 


                                               


Foto 2: O ritmo das esquadrias da cada de vivenda, quebrando a base horizontal 


formada pelo porão, paralela à linha do telhado. 







 


                                                                    


Foto 3: A escadaria de acesso e o copiar que marcam o eixo da composição 


 


                                                                   


Foto 4: O sistema de escoamento de águas pluviais, composto por calhas em 


cantaria que contornam as edificações, acompanhando o beiral do telhado 







 


                                                                                              


Foto 5: Trabalho de vidro em quina, adotado nas bandeiras das portas internas e 


nas janelas da fazenda 


 


                                             


Foto 6: Vista parcial da distribuição em L da casa de vivenda 







 


                                                                                                           


Foto 7: As ruínas da senzala com os alicerces e soleiras de pedra remanescentes 


 


                                                                                                                 


Foto 8: A Casa de Mantimentos 







 


                                                         


Foto 9: Fachada lateral do portal da enfermaria com a escadaria de acesso 


  


                             


Foto 10: Fachada lateral do prédio da enfermaria, em composição bem ritmada, 


com porão havitável 


 







 


                                      


Foto 11: Detalhe dos três elementos construídos na fachada lateral do prédio da 


enfermaria 


 


                                                                          


Foto 12: Pequeno passadiço que une o prédio da enfermaria ao maior elemento de 


sua fachada lateral 







 


                         


Foto 13: Vista de fundos do passadiço que liga a casa de vivenda ao prédio da 


enfermaria 


 


                        


Foto 14: Detalhe da fachada de fundos do passadiço, de inspiração nitidamente 


romântica 







 


                                                     


Foto 15: Parte da casa de vivenda e da enfermaria unidas pelo passadiço. Estes 


prédios foram construídos em três diferentes momentos, conforme demonstram as 


visíveis dificuldades encontradas para a adaptação das esquadrias às respectivas 


fachadas e entre si. 


 


 


                                            


Foto 16: Postigo gradeado do cárcere situado no porão do prédio da enfermaria 







 


                                                                                                                                                          


 


3 - A RECUPERAÇÃO MATERIAL DE UM PASSADO: A PESQUISA 


ARQUEOLÓGICA 


Com o objetivo de recuperar evidências materiais das atividades cotidianas na 


fazenda São Fernando, ao longo do século XIX, foram realizadas escavações 


arqueológicas em diversos pontos da propriedade. A pesquisa vofíou-se 


primordialmente para as possíveis áreas de despejo de lixo, considerando-se o 


elevado potencial informativo desse tipo de material, capaz de refletir com grande 


fidelidade os padrões de comportamento adotados por um determinado grupo. 


O modo de vida implantado nesta unidade produtiva do século XIX resultou, 


sobretudo, da interação de dois segmentos sociais fortemente polarizados: o 


subalterno, representado pela escravaria, e o dominante, constituído pelo senhor 


e sua família. Os homens livres que transitaram por esse universo, embora 


integrassem uma categoria ainda em gestação, que, sob uma perspectiva mais 


abrangente, viria a ter uma significativa importância na formação social brasileira, 


foram de pouca expressão no âmbito limitado da célula econômica. 


Com base nessa peculiaridade, a pesquisa arqueológica foi direcionada para a 


investigação da cultura material produzida e/ou utilizada por esses dois 


segmentos. No caso dos escravos, considerando a sua impossibilidade de registrar 


a própria história, relatada apenas pelas classes dominantes e de acordo com seus 


interesses, a arqueologia procurou resgatar elementos materiais do seu dia-a-dia, 


para através deles tentar recuperar as práticas sócio-culturais que os negros 


desenvolveram sob o jugo e a opressão. Coisas escondidas, esquecidas, 


enterradas, abandonadas, perdidas, altamente reveladoras da estrutura de um 


grupo, poderiam ser recobradas mediante escavações, trazendo novos elementos 


para o entendimento das estratégias de sobrevivência adotadas por essa etnia, no 


processo da sua instalação no Brasil. 


Para tanto foi selecionado prioritariamente, para o início dos trabalhos, o local de 


habitação da escravaria: a senzala. Tendo em vista que o piso dos cômodos era 







 


originalmente de terra batida, a área foi considerada como passível de apresentar um 


elevado potencial de retorno. 


Dos 15 lances ainda remanescentes foram designados três para escavações 


sistemáticas. Numerados, da direita para a esquerda, de 01 a 15, foram 


escolhidos, aleatoriamente, os de número 04, 09 e 14 (ver planta de escavação 


1) 


Cômodo 4: 


Medindo 3.60 m x 6.30 m, foi setorizado em seis quadras, com cerca de 2.10 m x 


1.20 m cada, nomeadas respectivamente A, B, C, D, E e F. O procedimento inicial 


consistiu na retirada de uma camada de húmus, com aproximadamente 0.10 m de 


espessura. Abaixo dela foi constatada a seguinte sequência estratigráfica: 


Camada de sedimento amarelado, com presença de restos de argamassa do sistema 


construtivo de pau-a-pique, com aproximadamente 0.10 m de espessura. 


Camada de telhas fragmentadas, com dimensões médias de 0.05 m e densidade de 


274 cacos por metro quadrado. Espessura aproximada de 0.1 Om. 


Camada correspondente a um piso de terra batida, um sedimento homogéneo 


argiloso, de tonalidade avermelhada. Espessura aproximada de 0.10 m. 


Na quadra B foi aberto um poço-teste que alcançou o nível mais inferior, expondo um 


sedimento arenoso e mosqueado, amarelo/acinzentado, sem qualquer vestígio 


arqueológico. 


Neste cômodo as quadras ficaram totalmente expostas até o final do piso de 


terra batida. Foram recuperados, além de oito pregos, três cacos de faiança 


inglesa, branca e azul, um botão madrepérola e um fragmento de osso. 


Cômodo  9: 


Medindo 3.90 m x 6.30 metros, foi setorizado em seis quadras, a exemplo 


do cômodo 4, tendo sido escavadas apenas as designadas como A, B, C e D, 


em virtude da presença de vegetação de maior porte na área correspondente 







 


às quadras E e F, Comportamento estratigráfico idêntico ao cômodo 4, 


tendo sido recuperado apenas um cravo. 


Cômodo 14: 


Medindo 5.90 m x 6.30 metros, foi igualmente setorízado em seis quadras, a 


exemplo dos anteriores. Uma vez retirada a camada de húmus, com cerca de 0.10 m 


de espessura, foi exposta uma outra, de coloração acinzentada com grande 


quantidade de fragmentos de telha, pedras de canjica e argamassa de pau-a-pique. A 


leitura estratigráfica deste cômodo foi prejudicada pelo afloramento de um lençol 


d'água, que impediu o aprofundamento da escavação. Por essa razão, foi aberto um 


poço-teste na quadra B, não afetada pela umidade, que atingiu 0.70 m de 


profundidade. A 0.40 m foi alcançada a camada de sedimento arenoso e mosqueado, 


amarelo/acinzentado, arqueologicamente estéril. Foram recuperados 12 cacos de 


faiança branca e duas policromas, 17 cacos de vidro, oito pregos e um cravo. 


A escavação efetuada em três dos 15 lances remanescentes da senzala expôs 


basicamente elementos construtivos, como a argamassa do pau-a-pique, fragmentos 


de telhas, pregos e cravos. Poucos objetos foram recuperados, apenas alguns raros 


cacos de louca e de vidro, notadamente no cômodo 14. 


A disposição estratigráfica desse material sugere que acima do piso da senzala e 


após a sua desativação, houve um desabamento do telhado, resultando na camada 


de telhas presente em todas as unidades escavadas. Em seguida, desabaram as 


paredes de pau-a-pique, que foram recobertas, em tempos recentes, por terra preta 


destinada ao ajardinamento dos lances, transformados atualmente em canteiros de 


flores. 


Outras intervenções arqueológicas foram feitas, ainda na senzala: a abertura de três 


poços-teste, medindo 1.00 m x 1.00 m cada. O primeiro no ponto onde atualmente 


está a gaiola das araras, imediatamente atrás da construção original; o segundo, na 


quebrada que acompanha a topografia do terreno, correspondendo ao interior de 


mais um lance, hoje em dia consideravelmente descaracterizado; e o terceiro, na 


varanda, logo em seguida à referida quebrada. O primeiro apresentou, abaixo da 


camada húmica, com cerca de 0.10 m de espessura, um sedimento homogéneo, 


argiloso, de tonalidade avermelhada e arqueologicamente estéril. No segundo e no 







 


terceiro foi observada a mesma camada argilosa, só que em lugar da camada húmica 


há uma camada de cascalho de pedra, com aproximadamente 0.03 m de espessura, 


assentada no local para fins paisagísticos. Em nenhum deles foi recuperado qualquer 


objeto (ver planta de escavação 1). 


A frustrante ausência de vestígios nos cômodos e imediações da senzala pode ser 


interpretada de duas maneiras; ou o sistema de controle sobre a escravaria na 


Fazenda São Fernando era de tal forma rígido, que aos negros era vedado qualquer 


tipo de tralha, pessoal ou doméstica, ou com a abolição, foram eliminados todos os 


testemunhos da escravidão. A possibilidade de uma reciclagem do espaço da senzala 


para outras funções fica aparentemente rejeitada, tendo em vista a inexistência de 


restos passíveis de serem associados a qualquer outro tipo de atividade. Ao que 


parece, o espaço ao perder sua função foi desativado, abandonado e arruinado. 


Descartado o local de habitação, optou-se por um novo investimento nas áreas de 


trabalho doméstico onde os escravos se reuniam diariamente. Os inúmeros 


tanques em cantaria, distribuídos nas imediações da casa de vivenda, atendiam 


satisfatoriamente a esse requisito, e por essa razão foram selecionados. 


O primeiro a ser trabalhado foi o tanque situado no plano mais elevado, atrás da 


pocilga, onde hoje existe um viveiro de plantas, ao qual se atribuiu a função de 


lavagem de roupa. Foi aberta à sua volta uma trincheira em forma de U, medindo 


5.50 m x 2.20 e 1.50 m de largura. Um sedimento compactado, de tonalidade 


marrom/avermelhada, foi escavado, liberando uma expressiva quantidade de 


material arqueológico inequivocamente pertencente ao século XIX. Foram 


recuperados 64 cacos de faianças inglesas, em diversos padrões e tonalidades, 


três fragmentos de porcelana; 116 cacos de vidro, em diferentes tons, 


correspondentes a fragmentos, gargalos e fundos de garrafas; uma moeda com a 


efígie de D. Pedro H, nove pregos, quatro botões, uma fivela de cinto, um 


fragmento de cachimbo, uma perna de boneca, um projétit, um fundo de 







 


cartucho, quatro fragmentos de quartzo, e finalmente, passível de ser atribuída 


aos escravos, apenas uma conta de colar vermelha. 


Equidistantes do tanque, na área à sua frente, foram abertos cinco poços-teste, 


medindo cada um 1.00 m x 1.00 m. que atingiram uma profundidade de 0.50 m. 


Abaixo de uma camada de húmus de cerca de 0.10 m, foi escavado um 


sedimento homogéneo, argiloso, de tonalidade avermelhada, que liberou os 


seguintes materiais: 11 cacos de faiança inglesa, um de porcelana, dois de 


terracota, um de grés, 13 de vidro, compreendendo fragmentos, fundos e 


gargalos de garrafas e um pedaço de osso de mocotó de boi. Os poços próximos ao 


tanque apresentaram uma maior concentração de material, que escasseou nos 


mais distantes, atestando que a área de mais intensa atividade foi efetivamente à 


sua volta.  


O segundo tanque selecionado situa-se no patamar atrás da atual ala de serviços 


da casa. A escavação sistemática de uma quadra de 2.00 m x 2.00 m, à sua 


frente, liberou por baixo da camada de húmus, de cerca de 0.10 m, um sedimento 


arenoso e mosqueado, amarelo/acinzentado, contendo os seguintes vestígios: 11 


cacos de faiança inglesa, um de porcelana e 25 de vidro em diversas tonalidades. 


Em seguida, considerando como possivelmente pródiga em dejetos, sobretudo dos 


senhores, a área entre a pocilga e a ala de serviços da casa de vivenda, aí foram 


feitos dois poços-teste na medida padrão, reservando-se este local para escavações 


sistemáticas. Nos poços foi recuperado apenas um puxador de metal. Já as 


escavações sistemáticas estenderam-se por uma superfície de 46m2, entre a canaleta 


de captação de águas que acompanha a antiga ala de serviços demolida e o muro da 


pocilga, no espaço que foi designado como "área da cozinha". Este trecho foi dividido 


em 10 quadras de 2 00 m x 1.50 m, em função de especificidade do terreno, 


numeradas de 01 a 10, em uma sucessão que foi seguindo as necessidades ditadas 


pela escavação, que alcançou uma profundidade média de 0.80 m. Mais quatro 


quadras foram posteriormeníe abertas, ampliadas para 2.00 m x 2.00 m e 


numeradas de 11 a 14 (ver planta de escavação2). 







 


O setor corresponde a uma antiga área interna de construção, conforme indicam os 


alicerces expostos, e apresentou um comportamento estrat i gráfico idêntico ao poço-


teste, aberto nas suas imediações. Os demais setores expuseram a 


seguinte sequência, abaixo da camada de húmus: 


-   Camada de sedimento avermelhado, com aproximadamente 0.15 m de espessura, 


com uma intrusão de sedimento terroso, de coloração escura, preta. 


-   Camada arqueológica, a 030 m de profundidade, composta por um sedimento 


preto, rico em matérias orgânicas, com aproximadamente 0.20 m de espessura. 


-   Camada de sedimento arenoso e mosqueado, amarelo/acinzentado, 


arqueologicamente estéril. 


A escavação dos setores 2, 4 e 5 evidenciou parte das fundações de uma construção 


que deveria integrar, junto com a pocilga e a edificação parcialmente demolida, 


atualmente transformada em galinheiro, um conjunto de prédios de apoio aos 


serviços. 


Os setores 5, 7, 11, 12 e 13 expuseram uma outra canaleta, desativada, com 1.15 m 


de largura, que acompanha o muro da pocilga em toda a sua extensão. Sua função, à 


época, foi também a de captação de águas, tal como o sistema que circunda a casa 


de vivenda, apesar de executada em materiais e técnicas construtivas inferiores, 


possivelmente por se tratar de um espaço destinado a serviços. 


Toda esta área escavada, de intensa circulação e grande movimento no século XIX, 


pela sua contiguidade com os espaços destinados ao armazenamento e 


processamento de alimentos, bem como de criação e matança de animais domésticos, 


liberou uma expressiva quantidade de material arqueológico. Considerando as 


precárias condições de higiene das fazendas â época, esta foi sem dúvida uma área de 


dejetos, onde as coisas imprestáveis que caíam não eram removidas, apesar da sua 


proximidade em relação à casa. Aí foram recuperados: 2.501 cacos de faiança em 


diversos padrões e tonalidades, sendo 2.176 brancos, 150 em azul e branco e 175 


em tons variados; 145 de porcelana, também em diversos padrões e tonalidades; 42 


fragmentos de cerâmica; 16 grés; 420 fragmentos de telhas; 49 de azulejos; 1840 


cacos de vidro, compreendendo gargalos, fundos e fragmentos de garrafas, copos, 







 


vidros de remédios, etc,, em diferentes formatos e tonalidades; quatro pés de taças 


de vidro; um bibelô; duas bolas de gude; 831 pregos, dez cravos, cinco ferraduras, 


um cartucho, um enxadão, uma tampa de ralo, uma argola, uma corrente, 


fragmentos de panelas de pedra sabão e ferro, fragmentos de objetos metálicos; seis 


botões; um adorno de forma de coração; 44 fragmentos de ossos de animais, 


basicamente de ave, porco e boi, quatro dentes de animais, um cabo de osso. 


Passíveis de serem atribuídos aos . negros, foram recuperados apenas cinco 


fragmentos de cachimbos de cerâmica ;(para a distribuição qualitativa e quantitativa 


deste material, ver plantas de escavação 3,4, 5, 6, 7 e 8). 


Visando detectar outras áreas de ocorrência de dejetos foram feitas as seguintes 


explorações (ver planta de escavação 1), que atingiram uma profundidade média de 


Q.SOm: 


-   Na área da pocilga, uma trincheira e um poço-teste. A primeira, medindo 2.00m 


x 1.00m, apresentou uma camada de sedimento argiloso, homogéneo, de 


tonalidade avermelhada, abaixo da camada de húmus, tendo sido aí recuperados 18 


pregos, uma argola, cinco cacos de vidro e oito fragmentos de faiança. O segundo, 


medindo 1.00 m x 1.00 m, expôs uma estratigrafia idêntica à da trincheira e o 


seguinte conteúdo: uma argola de metal, quatro fragmentos de vidro, uma tampa de 


vidro, seis fragmentos de faiança branca e dois fragmentos de faiança azul e branca. 


-  No pátio do sino, três poços-teste na medida padrão. Abaixo da camada húmica 


apresentaram o mesmo sedimento argiloso, avermelhado, sobreposto à camada 


mosqueada. Do primeiro foram retirados quatro cacos de faiança, cinco cacos de 


telhas, dois cacos de vidro de janela e um fragmento de lajota. Do segundo, apenas 


um caco de faiança branca e um dente de cavalo, sendo o terceiro estéril. 


-   Na área do galinheiro, dois poços-teste na medida padrão apresentaram materiais 


dos séculos XIX e XX misturados, atestando o revolvimento do terreno. Ao século 


XIX foram atribuídos 19 cacos de faiança, um de porcelana, um de grés; cinco cacos de 


vidro, 16 pregos e uma alça metálica. 


Na área onde atualmente ficam os potros, correspondente ao antigo engenho, foram 


feitos quatro poços-teste, na medida padrão. Os três primeiros apresentaram uma 


camada compacta de sedimento marrom, variando em espessura até 0.30 m, que 







 


recobre estruturas construtivas em pedra e tijolo, sem vestígios O quarto poço expôs 


uma estratigrafía idêntica à das sondagens feitas na pocilga, com o seguinte material: 


um caco de faiança branca, três de cerâmica, três de vidro. 


-   Nas proximidades da antiga tulha, onde atualmente estão as cocheiras, foram 


feitas prospecções, tendo sido recolhidos dois fragmentos de grés, uma ponteira 


em metal, um tijolo com marca e uma ferragem. Um corte longitudinal no solo 


para a reforma do sistema de drenagem de água deste prédio permitiu observar 


que a camada arqueológica, situada a 0.20 m de profundidade na porta de 


entrada mergulha em direção ao riacho, onde é encontrada a 1.00 m. 


-   Na área do bambual foram feitos mais três poços-teste que apresentaram o 


mesmo   sedimento  argiloso,   homogéneo,   de  tonalidade  avermelhada. 


 Apenas o segundo poço forneceu seis fragmentos de cerâmica e um espelho de 


fechadura em metal. 


Face ao resultados pouco significativos desses cortes estratigráficos não foram 


feitos investimentos de natureza mais sistemática nos trechos prospectado$, a 


exemplo do que foi possível executar na área da cozinha, sendo considerada pouco 


compensadora qualquer tentativa nesse sentido. É bem possível que o descarte de 


lixo de maior porte fosse feito, conforme o costume à época, junto ao curso d'água 


da fazenda Contudo, a criação recente de um lago artificial em um dos prováveis 


locais de despejo inviabilizou a possibilidade de escavações, pelo fato da área ter 


sido alagada. 


A natureza do material resgatado. 


Dentre os materiais normalmente recuperados em sítios arqueológicos históricos, 


os cacos de louças alinham-se entre os que apresentam um alto potencial 


informativo. Enquanto produtos industriais padronizados, sobre os quais existe 


razoável quantidade de informação produzida, possuem uma trajetória de vida que, 


ao ser desvendada, traz substanciais contribuições ao estudo dos grupos que os 


utilizaram. 


Entre as louças recuperadas na Fazenda São Fernando, foi possível reconhecer 


faianças e porcelanas de diferentes procedências e padrões decorativos. As primeiras, 







 


que apresentam uma popularidade bem maior que as últimas (ver planta de 


escavação n° 4), aparecem em branco, azul e branco e policromadas. As brancas, que 


podem ser simples ou com decoração em relevo, têm uma elevada frequência em 


relação às demais. Todavia, tratando-se de fragmentos, fica difícil avaliar com 


precisão se são peças efetivamente brancas ou se correspondem a porções não 


decoradas de tipos bicromados ou policromados. Entre estes últimos foram 


identificados: 


Padrão "Willow" ou "Pombinhos". 


De origem chinesa, foi introduzido na Inglaterra na primeira década do século XIX, 


alcançando grande popularidade até o final do século. Estandardizado, seu desenho 


apresenta um pagode com um pavilhão ou casa de chá, à direita, à frente de uma 


macieira. Ao centro há um salgueiro junto a uma ponte, sobre três arcos, sendo 


atravessada por três figuras humanas. No alto, à esquerda, um barco coberto flutua 


em frente à uma pequena ilha, conduzido por uma pessoa, e dois pombinhos voam 


no céu. 


Existem algumas variações sobre esse tema e a sua popularidade gerou algumas 


lendas e um soneto explicativo. Basicamente reportam-se a um mandarim de nome 


Li-Chi, que morava em um pagode embaixo de uma macieira. Tinha uma bela filha, 


chamada Koong-Shee, que ia se casar com Ta-Jin, um idoso comerciante. Porém ela 


se apaixonou pelo secretário de seu pai, Chang, que foi despedido quando descoberto 


nos seus encontros amorosos com a jovem. Os dois enamorados então fogem, com o 


auxílio do jardineiro do pai, e são vistos na ponte atravessando o rio. O barco deveria 


ser usado para levá-los à casa de Chang, mas o mandarim descobre a fuga O jovem 


casal é perseguido e castigado, devendo ser punido com a morte, quando os deuses, 


num gesto de compaixão, os transformam em um par de pombinhos. 


Até 1880 este padrão foi fabricado por 54 estabelecimentos ceramistas ingleses. 


Apresenta variações de pasta, esmalte, tonalidade e do próprio decalque. A 


composição em azul foi sem dúvida a mais popular, porém foi também fabricado 


nas cores verde e rosa. 







 


Na Fazenda São Fernando foram recuperados pelo menos cinco pratos com este 


padrão, produzidos por diferentes fabricantes, tendo sido identificadas as 


seguintes marcas: 


a) Petrus Regout - Maastrícht - Made in Holland. 


Maastricht, cidade holandesa situada na fronteira com a Bélgica, teve grande 


tradição ceramista. Um de seus estabelecimentos, a Société Céramique, data de 


início do século XIX. Exportou muito para o Brasil até o começo do século XX, 


provavelmente através do porto de Antuérpia. É conhecida como a marca da 


esfinge e apresenta inúmeras variedades. As que aparecem em São Fernando são 


tardias, após 1890. 


b) Adams. 


Família de ceramistas que se difundiu por diversos pontos da Inglaterra. Os 


descendentes de William Adams, fundador do famoso estabelecimento no século 


XVI, usaram o seu nome sucessivamente até o século XIX. O primeiro Adams a 


usar azul nas louças foi William Adams (1746-1805), de Tunstall. Somente um 


Adams, Benjamim (1809-1820), usou sua inicial antes do sobrenome. Os demais 


marcaram suas louças usando simplesmente Adams, o que torna impossível 


atribuir uma determinada peça a um período cronológico ou a uma fábrica 


específica. 


Padrão "Italian" 


Cena campestre com borda floral, baseada numa aquarela do artista holandês 


Frederick de Moucheron (1638-1686). O Spode's Italian foi introduzido por volta 


de 1816, tendo sido produzido desde então em larga escala, principalmente por 


Copeland. A marca recuperada na Fazenda São Fernando é "Copeland & Garrei -


Late Spode", Staffordshire (1833-1847). 


Padrão "Borrão Azul" 


Faiança fina inglesa. O termo descreve um tipo de estampado em azul onde a tinta 


escorre dentro do esmalte, produzindo um aspecto borrado. Este efeito é 


produzido pela introdução de produtos químicos como o óxido de cálcio ou cloreto 







 


de amônia dentro do forno de vitrificação. Foi introduzido na Inglaterra entre 1835 


e 1845, sendo popular por toda a época vitoriana (1837-1901), particularmente 


para exportação. Foi fabricado por diversos ceramistas, com motivos em 


chinoiserie, flores e paisagens clássicas. 


Padrão "Geométrico". 


Faiança fina produzida na Inglaterra em meados do século XIX. Este tipo de 


decoração foi muito utilizado por Wedgewood em bules de chá, canecos e jarros, 


em cores fortes e contrastantes. 


Padrão "Polícromo". 


Pintado a mão, tem como temática flores estilizadas aplicadas em tonalidades 


fortes sobre fundo branco. Trata-se de uma louça básica, em geral para chá e 


café, de qualidade inferior, sugerindo uma alternativa entre a louça branca e a 


estampada. O padrão obteve grande aceitação em meados do século XIX, tendo 


sido fabricada em diversos países, como Inglaterra, Franca, Portugal, EUA, entre 


outros. O estabelecimento ceramista que produziu a louça recuperada na Fazenda São 


Fernando foi "Opaque de Sarraguemines". Fábrica francesa, fundada por volta de 


1778 na região do Sarre, funciona até o presente momento. Juntamente com Villeroy 


& Boch (grupo franco-alemão de Wallerfangen), exportou serviços de mesa em grande 


quantidade para o Brasil. 


Padrão "Blue or Green Edged". 


Faiança fina inglesa. Caracteriza-se pela decoração incisa nas bordas, sobre a qual é 


aplicada uma pintura em tons de azul ou verde. O período de sua fabricação está 


compreendido entre 1780 e 1830, sendo que por volta de 1800 já estava sendo 


exportada para a América do Norte. Pela sua qualidade inferior e simplicidade 


decorativa é normalmente considerada como louça de cozinha. Raramente apresenta 


marca do fabricante. 


Padrão "Trigo". 


Faiança fina branca que apresenta decoração em relevo representando ramos de 


trigo, aplicada em geral às bordas. A faiança fina branca começou a ser fabricada no 







 


século XVIII, numa tentativa de se obter uma pasta mais resistente e clara, que 


dispensasse a aplicação de engobo. Dependendo do elemento nela introduzido, 


modifica-se a sua tonalidade que adquire tons de creme, amarelo, etc. A sua 


produção manteve-se ao longo de todo o século XIX. 


Este padrão aparece na Fazenda São Fernando com a seguinte marca: Ironstone China 


- J. & G. Meakin - Hanley - England ("Honi soit qui mal y pense -Dieu et mon droit"). 


Hanley foi uma cidade que cresceu rapidamente, transformando-se em um dos mais 


importantes centros ceramistas da Inglaterra. A fábrica Meakin imprimiu em suas 


loucas o emblema real inglês, utilizado em documentos oficiais. 


Quanto às porcelanas recuperadas foi possível identificar apenas as de Macau, Esta 


louça azul e branca, originária da China, foi exportada do século XIV ao XVIII, 


entrando pelo século XIX, quando tomou o rumo do ocidente (anteriormente era 


destinada apenas ao Oriente Médio). Passou por várias modificações quanto ao 


desenho, espessura e esmalte, voltando, no final do século XVIII, às primitivas 


formas decorativas, em um azul mais profundo e desenho menos fluente. Com a 


crescente importação para a Europa ocorreu a fabricação em massa, prejudicando 


sua qualidade. Surgiram então as peças que os portugueses denominam "Macau" 


e os ingleses e franceses de "Nankim", fabricadas durante todo o século XIX. 


Os demais fragmentos, embora numericamente expressivos, não apresentam 


características suficientemente diagnosticas que permitam uma identificação 


precisa. São dignos de nota dois pires em porcelana japonesa, dos quais restaram 


uns poucos cacos, e dois fragmentos pintados em ouro e esmalte colorido (azul e 


laranja), de excelente qualidade e procedência possivelmente francesa. 


Ainda em faiança há objetos isolados, mais propriamente ligados aos cuidados 


com o corpo, como uma alça de urinol, em louça branca. Esses objetos variavam 


desde os mais simples, feitos em cerâmica vidrada, até os concebidos com maior 


requinte, com tampas, em padrões florais semelhantes aos aplicados em serviços 


de mesa. 


À falta de banheiros o asseio do corpo era feito com jarras e bacias, acopladas a 


móveis que funcionavam como lavatórios. Foi recuperada uma bacia em faiança 


branca, fabricada por J. & G. Meakin - England, fraturada, e fragmentos de dois 







 


potes de produtos de beleza: um, de proveniência provavelmente inglesa ou 


americana, onde foi possível distinguir "For beautifyi..." e "Chere..."; e outro, 


francês, com a referência de um endereço; Rue de ...". 


O fragmento de uma provável floreira, em meia-faíança, em tons de amarelo e 


verde e trabalhado em relevo, de inspiração nitidamente "art-noveau", foi ainda 


resgatado. 


Dentre a abundante vidraria recuperada foi possível reconhecer garrafas de 


bebidas, vidros de remédios, copos, taças, bibelôs, bolas de gude, canutilhos, 


vidros de janela, tampas de recipientes, entre outros. Entretanto, a ausência de 


marcas impressas, sobretudo no caso das bebidas e dos medicamentos, diminuiu 


consideravelmente o potencial informativo deste tipo de material, tão expressivo 


quanto as loucas. 


No que diz respeito às cerâmicas, foram distinguidas três categorias: a cerâmica 


simples, a louça vidrada e o grés. Incluem-se no primeiro caso as telhas, 


fabricadas possivelmente na própria fazenda, que apresentam impressões 


geométricas, como linhas paralelas, onduladas, cruzes, etc. Aplicadas à face 


externa, estão sendo tentativamente interpretadas como sinais de tarefa dos 


escravos, que desta forma "assinavam" as telhas que moldavam, supostamente, 


em suas coxas, cada qual com a sua marca pessoal, o que facilitava o controle 


sobre a produção. Uma outra possibilidade é a de que sejam marcações para 


distinguir, em se tratando de telhas tipo canal, capas e bicas; ou ainda 


irregularidades com o propósito evitar o seu deslizamento sobre o madeirame. 


Também em cerâmica foram produzidos os cachimbos ou "pitos", que a 


iconografia da época mostra terem sido utilizados pelos escravos, homens e 


mulheres indistintamente. Com fornilhos, apresentam uma decoração discreta em 


incisões e relevos. Esses objetos vêm sendo analisados ã luz de uma hipótese, a 


ser testada quando as amostras recolhidas em sítios arqueológicos históricos 


forem suficientemente amplas para suportar um tratamento estatístico confiável: a 


de que tais padrões decorativos possam estar vinculados a determinados grupos 


africanos, enquanto privativos de tribos, clãs, etc., uma forma de manutenção da 


identidade diante da fragmentação promovida pelo europeu. Esses padrões estão 







 


sendo comparados com os que aparecem em escarificações e pinturas corporais 


dos negros em desenhos de época. 


Fragmentos de vasilhames cerâmicos foram resgatados, sugerindo utensílios para 


processamento de alimentos, confeccionados em torno mecânico. Mais elaboradas 


no entanto, embora destinadas à mesma finalidade, são as chamadas louças 


vidradas, feitas igualmente em cerâmica porém com um tratamento vítreo na 


superfície interna dos recipientes que assegura a sua impermeabilização. Este tipo 


de acabamento, também conhecido como "salt-glazed", assume diferentes 


tonalidades que variam do amarelo-mostarda ao verde, dependendo do composto 


empregado. Ao que tudo indica originária de Portugal, começou a ser fabricada no 


Brasil por volta de 1800, tendo como centros de produção Bahia, Minas Gerais e 


São Paulo. Destinadas à mesma função, as panelas de ferro e pedra sabão cujos 


fragmentos foram recuperados, são mineiras em sua origem. Os restos de 


alimentos processados nesses recipientes resumem-se basicamente a ossos de 


porco e aves, de acordo com os hábitos à época, aparecendo os de gado bovino 


em percentual bem menos expressivo. 


Quanto aos objetos metálicos, trata-se em geral de material construtivo: pregos, 


cravos, dobradiças, fechaduras, puxadores, etc., merecendo destaque um 


fragmento de instrumento de tortura de escravos, uma moeda em avançado 


estado de corrosão, na qual se distingue apenas a efígie de D Pedro II, uma fivela, 


uma corrente e algumas ferraduras. 


Todo esse material extraído das escavações corresponde à ocupação diacrônica 


da Fazenda São Fernando e em sua maior parte pode ser atribuído ao século XIX 


Ao longo do século atual, as progressivas mudanças nos hábitos de higiene e 


consequentemente nas práticas de descarte determinaram novas formas de 


deposição e processamento do lixo, de tal modo que poucos objetos podem ser 


caracterizados como pertencentes a este período. 


Do ponto de vista da investigação arqueológica, em uma perspectiva mais ampla, 


comprometida com o entendimento dos processos que conduziram à formação social 


do século passado, a importância desta pesquisa reside no excelente controle obtido, 


do ponto de vista documental. Os itens recolhidos foram confrontados com o material 







 


doméstico descrito nos inventários e arrolamentos de época, com resultados 


bastantes positivos, o que permite uma manipulação segura dos dados levantados. 


O interesse desta amostra é de natureza fundamentalmente comparativa e, enquanto 


produzida por um segmento afluente e dominante, apresenta um perfil que deverá ser 


sobreposto ao de contextos semelhantes em outros sítios, ou contraposto em relação 


aos dessemelhantes, de tal forma que permita a constatação de regularidades e a 


configuração de padrões comportamentais próprios a cada uma das categorias sociais 


examinadas. Quanto à notável ausência de vestígios do cotidiano da classe subalterna, 


por seu lado, tão informativa quanto a sua presença, deverá ser reexaminada em 


outros contextos análogos, à luz desta mesma proposição. 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


PLANTAS DE ESCAVAÇÃO 


 







 


 


 


 


 


 


 







 


 


 


 


 


 


 


 


 


 







 


 


 


 







 


 


 


 


 


 


 







 


 


 


 


 


 







 


 


 


 


 


 







 


 


 


 


 


 







 


 


 


 


 


 







 


4.     A Memória Preservada. 


Com o objeiivo de preservar, no âmbito da própria fazenda, os objetos 


recuperados nas escavações arqueológicas, foi selecionada uma área destinada a abrigar 


os vestígios materiais daqueles que ergueram e transformaram a Fazenda São Fernando 


em uma das principais unidades cafeicultoras do Vale do Paraíba: os senhores e seus 


escravos. Entretanto, considerando o braço negro como o mais sólido alicerce deste 


empreendimento, a escolha recaiu sobre o espaço que se supõe ter sido utilizado como 


uma das formas extremas de domínio e coerção sobre esses  indivíduos: o cárcere. 


Reconhecendo o fato de que o esplendor e a glória do Vale foram construídos à 


custa do esmagamento de inúmeras culturas que, em território africano, seguiam seu 


curso próprio, livres e donas de seu destino; que, subjugadas à força e arbitrariamente 


transplantadas para um outro universo, tiveram seus chefes destituídos, suas famílias 


desintegradas, seus homens humilhados, suas mulheres violentadas e suas crianças 


brutalizadas, tendo sido transformados nos "animais mais preciosos do senhor", há um 


débito a ser resgatado. 


Em profundo respeito ao seu sofrimento, a Fazenda São Fernando pretende 


expor, neste local, alguns dos elementos da sua vida cotidiana, enquanto unidade 


produtora de café, no século XIX, a partir de uma proposta museográfica que desdobra 


este tema em duas partes: o cotidiano dos senhores e o cotidiano dos escravos. 


A primeira parte compreende os "Cuidados com higiene e estuário: o requinte 


dos senhores" e "O processamento dos alimentos: o gosto dos senhores ". A segunda, 


disposta espacialmente em oposição à primeira, em evidente contraponto, trata de 


"Costumes, trabalho e suplício: a trajetória dos escravos". 


O conteúdo das vitrines da exposição denuncia, pela própria natureza dos 


objetos exibidos, o forte dualismo da sociedade rural escravocrata do século passado. 


O regime de opressão, violência, tirania e autoritarismo que a sustentou jamais poderá 


ser esquecido. 


 







 


II -      CONSIDERAÇÕES FINAIS. 


Ao longo de toda a sua trajetória, no século XIX, enquanto uma unidade de produção 


escravista, a Fazenda São Fernando acompanhou, passo a passo, o movimento de 


expansão, o apogeu e a decadência da cafeicultura no Vale do Paraíba fluminense, podendo 


ser considerada como um dos notáveis exemplos desse processo. 


Tendo a sua mais remota origem em uma sesmaria do século XVIII, à beira do Caminho 


Novo, ligada a imigrantes portugueses e a mineiros deslocados das zonas auríferas, o 


embrião da futura unidade produtiva foi gestado no âmago da política de alianças 


matrimoniais, praticada pelos setores dominantes da região, com extraordinário sucesso. 


A ideologia burguesa, transplantada para a colónia pela corte portuguesa, no início do 


século, encontrou no Vale do Paraíba, à sombra dos prósperos cafezais, um campo fértil 


para a sua expansão. O enriquecimento repentino, o acúmulo de grandes capitais, a súbita 


mobilidade social e a conquista do poder desdobraram-se em aparato, luxo e ostentação 


sem precedentes, em um movimento ascencional que atingiu a sua culminância em 


meados do século. À essa altura, a Fazenda São Fernando, propriedade dos Santos 


Werneck, uma importante ramificação de um dos mais poderosos clãs da região, exibia, 


com grandiosidade e magnificência, os símbolos desse poder. 


O ideário imediatista dessa burguesia nascente, entretanto, decretou a sua própria 


sentença de morte. A imprevisibilidade no trato do meio ambiente, a obtenção do máximo 


com um investimento mínimo e a ânsia por lucros rápidos derrubaram um sistema que, 


bem estruturado, poderia ter se mantido, por tempo indeterminado, em níveis bastante 


satisfatórios. Ao final da década de 70, a Fazenda São Fernando possuía, dentre os seus 


137 alqueires de terras, apenas 13 remanescentes com mata virgem, os demais 


transformados em capoeiras. Desde a década anterior, somente 50% dos seus cafeeiros 


podiam ser considerados produtivos, uma evidência bastante clara de que àquela altura já 


havia sido deflagrado o processo da sua agonia. 


O golpe final na Fazenda São Fernando, enquanto uma unidade produtiva cafeeira, foi 


dado, de forma bastante significativa, com a execução da dívida pelo Banco do Brasil, em 







 


1889, no momento em que o país se abria para uma nova ordem política e econômica, 


após a ruptura do modo de produção escravista. As novas regras ditadas pelo capitalismo 


nascente não se aplicavam mais ao Vale exaurido e os outrora poderosos senhores de 


terras, arruinados e desprestigiados, saíram de cena juntamente com o império, deslocados 


pelas forcas republicanas emergentes, comprometidas com a industrialização do país. 


Na virada do século, esgotado o ciclo que a produziu, a Fazenda São Fernando hibernava, 


preparando-se para a nova etapa que lhe reservava o século XX: a pecuária. 
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